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DA COMISSÃO MISTA 
Sobre a Mensãgem n~ 46, de 1973 

(CN) - p'l 263/73, na Presidência da 
República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional, o texto do Decreto­
lei n11 1.283, de 20 de agosto de 1913, pu­
blicado no ''Diârío Oficial" do dia subse­
qüente, que .. dispõe sobre o imposto de 
Renda, estabelecendo incentivos para pa­
gament9 de di"idendos aos acionistas de 
Sociedades Anônimas de Capital Aberto, 
bem como para a subscrição de ações da­
quelas empresas e de quotas de Fundo de 
Investimento, e dá outras pro\'idê&eias. 
Concede incentivos à criaçào de um mer-
cado de debêntures". ., 

Relator: Senador Helvidio Nunes. 

A esta Comissão Mista cumpre o exame 
da Mensagem Presidencial n<~ 265, de 24 de 
agosto de \973 (n9 46, de 1973, no 
Congresso Nacional), que submete à 
deliberação deste Poder o texto do Decreto~ 
lei n~ 1.283, de 20 de agosto de 1973, que 
"dispõe .">obre o lmposto de Renda, estabele­
ce incentivos para pagamento de dividendos 
aos acionistas de Sociedades Anônimas de 
Capital Aberto. bem como para a subscri· 
ção de ações daquelas empresas e de quotas 
de Fundos de Investimentos, e dá outras pro­
vidências. Concede incentivos à çriação de 
um mercado de debêntures". 

Reativar o mercado de capitais, por meio 
de remanejamento dos incentivos fiscais 
rdacionados às operações pertinentes, 
constitui o objetivo das medidas adotadas, 
ao lado da correção de algumas distorções 
evidenciadas na análise comportamental do 
sistema. 

Para uma melhor visualização do conjun­
to de altentções t: inovações introduzidas no 
sistema de captação de recursos financeiros 
provenientes da poupança pública, adotare­
mos a seguinte classificação, por grupo de in­
centivos; 

a? distribuição e aplicação de dividendos: 
b)" inversão em Fundos de Investimentos·, 

c) operação com debêntures. 

a) Distribui~ão e aplicação de 
divMiendos 

Foram introduzidos incentivos fiscais à 
distribuição de dividendos, numa tentativa 
de tornar mais atrativa a inversão em ações, 
pela valorização de forma de remuneração 
do çapital nefas aplicado. Assim, de acordo 
com o artigo lo;-, a distribuição de dividendos 
poderá ser dedutível do lucro tibutávef, 
desde que seu valor exceda. 25% (vinte e 
cinco por cento), do valor do respectivo 
lucro e até o limite máximo daquele mesmo 
valor. Por outro lado, o artigo 2., estabelece 
estímulo à aplicação, em ações, das impor­
tâncias provenientes de dividendos ou boni­
ficações em dinheiro recebidas pelas pessoas 
físicas, permitindo sua integral dedução da 
renda bruta declarada para efeito de tributa~ 
cão pelo Imposto de Renda, desde que refe­
rida aplicação seja efetuada no mesmo ano 
do recebimento. Ainda neste grupo, está in­
duído o artigo S.,, que reduziu, de 15 (quin­
ze) para 10% (dez por cento), a alíquota do 
imposto na fonte, aplicável aos dividendos 
de ações ao portador, quando este não se 
identificar. Como se pode observar, os incen~ 
tivos reunidos neste grupo visam a aumenta.r 
a procura de ações, no mercado, das empre­
sas conceituadas como Sociedades Anôni­
mas de Capital Aberto, posto que referidos· 
incentivos são exclusivos às suas operações. 

b) lnversàoemFundosde 
lnnstimerttos 

O incentivo à inversão em quotas ou cer­
tificados de participação em fundos em con~ 
domínio teve seu percentual elevado de 15 
(quinze) para 30 (trinta), conforme dispõe o 
artigo J9, passando o prazo de custódia de 2 
(dois) para 3 (três) anos. Este incentivo, ins­
tituído pelo artigo 56 da Lei n"' 4.72&, de 14 
de julho de 1965, fefere~se "do <\batimento 
permitido, da renda bruta dedarada pelas 
pessoas físicas, de até JO% (trinta por cento) 
da inversão efetuada, permanecendo i nego# 
ciáveis e intn.msferíveis, pelo prazo de ) 
(três) anos os valores dela decorrentes, Tra~ 
ta~-:.e, portanto, de outra medida visando a 
aumentar a demanda no Mercado de Capi· 
tàis, já que os Fundos de Investimentos são 
organizações especializadas em aplicações 
na Bolsa de Valores. 

c) Oper aç()es com debênt&lres 

A maior sorr:a de inovações se encontra 
nesta classe. Nada. menos que 14 (quatorze) 
artigos, do 6., ao t9, dispõem sobre as 
operações com debêntures. Vamos r~sum\r 
este grupo, subdiv\dindo#o em dois subgru­
pos: o de incentiv.os aos investimenos em de~ 
bêntures e o de iricentivos aos rendimentos 
por ela produzidos. 

No primeiro ~;ubgrupo estão incluídos {)S 

artigos 69 ao l2 ~os 14 e \S. que estabe1ecern 
incentivQs em terll\os de abatimento da ren­
da bruta, até o \imite máximo de 50% (cin~ 
qüenta por cento) da respectiva renda bruta, 
nos percentuais :: aplicações especificados a 
seguír: 
~ 20% {vinte por cento) sobre debêntures; 
- 25% (vinte~~ cinco por cento) sobre de­

bêntures conversiveis em ações; 
- 30% (trlnt<:1 por cento) sobre a subs~ 

crição de ações decorrentes da conversão de 
debêntures, desd1~ que se trate de Sociedades 
Anônimas de Capital Aberto. 

Em todas as situações está prevista a 
custódia por 2 {dois) anos, podendo o in­
centivo ser utilizs.do a cada novo período de 
2 (dois) anos, desde que seja mantída a indis­
ponibilidade dos ':ítulos. 

No segundo s\.1bgrupo, estão reunidos os 
arts. 1'3 e 16 ao 19, que instituem os seguin~ 
tes incentivo-s: 

- a importân(:ia recebida como juros de 
debêntures poderà ser abatida da renda 
bruta das pessoas físicas, atê limite máximo 
de CrJ 200,00 (du_lentos cruzeiros) anuais; 

- a importância recebida como correção 
monetária das debêntures estarã isenta de 
tributação, ficando a mesma condicionada à 
respectiva capital:zação, no caso de pessoas 
jurídicas: I 

- o imposto na fonte sobre os' juros de 
debêntures será assim calculado: títulos de 
l80(cento e oitenta) a 719 {setecentos e deze­
nove) dias de prazo, 15% {quinze por cento); 
títulos de 720 (seteCentos e vinte) ou mais 
dias de prazo, 10% (dez por cento); 

- o imposto retido na fonte poderá ser 
deduzido do imposto devido pefas pessoas 
iurídítas em função do lucro tributável~ 
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- o deságio, entendido como a diferença 
para menos entre o valor nominal corrigido 
das debêntures e o preço de sua venda ou 
colocação no mercado, estará sujeito à inci­
dência do imposto na fonte, na primeira 
operação de venda a pessoa física, à razão 
de 15% (quinze por cento) sobre o desâgio 
concedido. 

Os incentivos deste úJtimo grupo visam, 
principalmente, a incrementar as operações 
de captação de reçursos financeiros a longo 
prazo, pela emissão de debêntures ch" um 
modo geral, ou de debêntures conversíveis 
em ações, oH:recendo atrativos capazes de 
tornar, tal alternativa, uma Opção exeqüível 
às empresas que possuam estrutura finan­
ceira adequada. 

Os demais dispositivos do decreto-lei ora 
relatado complementam sua aplicação, esta· 
beleçendo detalhes operacionais, penalida­
des para a sua inobservância, prazo de vigên· 
cia e cláusula revogatória de disposições em 
contrário. 

São, pois, da maior oportunidade as medi­
das adotadas pelo Poder Executivo, usando 
da çompetência cOnstitucional para legislar 
em matéria financeira. 

Analisando o mercado de capitais, nos 
últimos anos, observou-se um crescente 
desequilíbrio entre o comportamento dos 
títulos de renda fix.a e aqueles de renda variá­
vel, resultando na adoção das providências 
agora estabelecidas em forma de decreto-lei. 

Esperando, portanto, que os resultados 
decorrentes da aplicação do presente diplo­
ma legal reestabeleçam o equilíbrio do 
mercado de capitais, proporcionando o con­
tínuo aperfeiçoamento do sistema Finan­
ceiro Nacional, concluímos nosso parecer 
por sua aprovação, na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLA'HVO 
N9 31,de1913 

Aprola o texto do Decreto-lei n' 1.283, 
de 20 de a,2osto de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. t:: aprovado o texto do 

Decreto·lei n' 1.283, de 20 de agosto de 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçao 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superflcie: 

Semestre 

Ano 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

Cr$ lOO.OO 

Cr$ 200,00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 

{0 preço do exemplar atrasado será acreSCidO 

de Cr$ 0,30) 

T1ragem · 3 500 exemplares 

1973, que "dispõe sobre o Imposto de Ren­
da estabelecendo incentivos para pagamen­
to 'de dividendos aos acionistas de Socieda­
des Anônimas de Capital Aberto, bem como 
para a subscrição de ações daquelas _empre­
sas e de quotas de Fundos de Invesumento, 
e dá outras providências. Concede incen­
tivos à criação de um mercado de debêntu­
res". 

É <) parecer. 
Sala das Comissões, em 12 de setembro de 

1973, Deputado Januârio Feitosa, 
Presidente- Senador Helvfdjo Nunes~ Rela­
tor - Senador Lourila.l Baptista - Senador 
TarS() Dutra - Senador Saldanha Derzi -
Senador Wilson Gonph"es - Deputado 
Mar~ílio Lima - Deputado Francisco 
Studitrt, com declaração de voto t:m separa­
do. pela aprovação - Deputado Luiz Losso 
- Deputado Milton Brandio - Deputado 
Ozanan Coelho - Senador Flávio Britto -
Senador Magalhães Pinto Senador 
Vascc:mcelos Torres. 

DECLARAÇÃO DE VOTO À 
MENSAGEM No 46, DE 1973 

Voto em separado 

(Do Deputado Francisco Studart) 

O Governo Federal submete ao Congres­
so Nacional o teJtto do Decreto-lei n<~ 1.283, 
de 20 de agosto de 1973, que "dispõe sobre o 
Imposto de Renda", estabelecendo incen­
tivos para pagamento de dividendos aos 
acionistas de Sociedades Anônimas 
,de Capital Aberto, bem como para a subscri· 
cão de ações daquelas empresas e de quotas 
de Fundos de Investimento, e dá outras 
providências. Concede incentivos à criação 
de Ull1 mercado de debêntureS". 

O decreto-lei ora em exame nesta Comis­
são Mista ê, a nosso ver, tecnicamente bom, 
contl!do não promete, a curto e médio 
praz()s, uma repercussão positiva no Mer­
cado de Capitais do País, notadamente no 
Mercado de Acões. O decreto é tímido, 

contraditório, e omisso, onde dele se aguar­
-dariam medidas protetoras de interesses legí· 
timos. 

O Governo Federal, isto é, o Ministro da 
Fazenda, tenta através desse decreto-lei dar 
uma satisfação aos que ficam, porque Sua 
Excelência deve partir, e parte possivelmen­
te com o sentimento de missão cumprida, 
que o bem e o mal são valores subjetivos · 
quando a relação não sendo moral é, no 
caso, um comportamento de governo, uma 
estratégia ou uma filosofia. Nesse campo, o 
Sr. Ministro da Fazenda caracteriza o 
Governo na vontade e nas intenções, e faz 
sozinho o jogo, sem limitações e entraves à 
sua ação e autoridade. 

A Economia não é uma ciência exata, roas 
experimental, quase sempre não repetitiva 
de efeitos, contudo requer trêg elementos 
fundamentais à eficácia: a opção, a perti­
nácia, a confmnça. 

Creio que houve opção da parte do Gover· 
no na escolha de seus caminhos. Pos­
sivelmente o excesso de imaginação haja 
perturbado o processo e o ritmo de execução 
da política econômico-financeira, do que dá 
testemunho a extensa campanha promo­
cional e publicitária que pode ter revelado 
ao País e ao mundo os talentos nativos que 
desconhecíamos, mas que seguramente cus­
tou caro ao Estado, pois essas coisas não são 
dadas grátis, pelo simples reconhecimento 
do gênío. 

O Mercado de Ações é, hoje, uma grande 
frustração para a pequena .. ~ média poupan­
ças vitimadas por um "conto" pregado 
pelos experts, com a conivência do Gover­
no, que a tudo assistiu sem intervir ou cor­
rigir, tendo como tinha os mesmos instru­
mentos que possui hoje, os mesmos poderes 
de que se valeu mais tarde para punir, 
suspender, impedir etc., para, em seguida. 
avisar a Nação que o Mercado de Ações 
fora purgado de suas distorçàes e, já então, 
se encontrava saneado de todos os males 
que o afetara no grande lwom de 1971. Mas 
não indagou nem se referiu, jamais, às ví-
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timas dessa taJídomida econômica, que esva· 
ziou bolsos, baús, transfQrmou imóveis e 
bens patrimoniais em papéis inidôneos, sem 
valor, sem liquidez, sem rendimento. Tudo 
se foi na voragem dos lucros fáceis, na euf().. 
ria de um País que inaugurava a sua década 
da Siderurgia. 

Entretanto, o Ministro da Fazenda 
declarava que o Mercado de Ações era o 
mais promissor mercado de investimento 
deste País. E tivemos ações do Banco do 
Brasil cotadas a Cr$ 57 ,00, ações da Com· 
panhia Vale do Rio Doce a CrS 50,00, ações 
da Companhia Siderúrgica Belgo.Míneira a 
CrS 26,00 etc., etc. E tivemos milhares de 
investidores que compraram ações no met· 
cado primário e no mercado secundário e 
não tiveram a posse de seus papéis durante 
I, 2, 3 meses; alguns esperaram mais de 
ano ... 

E onde estava o Banco Central, com a sua 
Diretoria especifica de Mercado de Capitais 
e suas gerências? 

Não devemos iludir~nos de que nos res~ 
sentimos, hoje, de dois males graves, O pri~ 
meiro, a confiança perdida, comprometida, 
ou a ausência de confiança, O segundo, o 
medo, que é uma decorrência da falta de 
confiança, que tem sua origem na sensação 
de fracasso nos esforços compulsórios que 
fizemos contra a inflação e a derrocada. O 
custo de vída é asfixiante para todos, o po­
der aquisitivo da moeda perde a sua densi· 
dade, os salários se aviltam - enquanto as 
estatísticas oficiais atestam altas taxas de 
crescimento, anunciam êxitos inusitados e a 
redução, a 12%. do índice anual de inflação. 

Nessé clima, como pode o polítiCo, QUe 
vive e convive com o povo, que é a sua base, 
receber sem reparos o texto de um decreto~ 
lei, se bem exato do ponto de vista da têcni· 
ca, totalmente divorciado da realidade? 

Não sente o Governo que os recursos 
disponíveis da poupança nacional emigra~ 
ram para a área imobiliária? 

Não sabe o Governo que os imóveis 
urbanos, na Guanabara e em São Paulo. 
creSceram de preço à razão de 40% em seis 
meses? , 

Não sabe o Governo que hâ uma corrida 
à propriedade rural, mesmo sem programas 
de exploração imediata ou remota? 

Isso significa a insegurança a inspirar o 
emprego de um dinheiro que se desfigura. 

O desequilíbrio dos diversos setores -
papêis dé renda fixa e de renda variável_­
d-o mercado de capitais. a que se refere o Mi~ 
nístro da Fazenda em sua Exposição de Mo­
tivos ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, não decorre de uma tendência 
sem definição ou origem. Ela provém da 
confiança e, mesmo, da vocação do inves~ 
tldor, 

O investidor de renda fixa é quase privati~ 
vo desse setor, não importa se a incidência 
do imposto de renda aumenta de I 0% para 
14%. Ele busca no papel de renda fix:a o 
compromisso de um resultado preestabeleci­
do, que ele adquire na garantia intrínseca 
desse papel, seja a letra de câmbio, a letra 
imobiliária ou as obrigações do Tesouro 
Nacional. 
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Ím'eslid<>r em ação (capital de risco} 
um lucro mais amplo, 
do investimento, e se 

da liquidez é de Uma 

~~~;:::~l~:~I:d~e:~p~r~o~teção contra despóticos. Por isso.-
e fiscaliza-

as grandes precipitações de 
seria bem recebida, Esse merca-. 

é de tal forma 'sensível que a 
malída se confunde com a mentira, e a 

/benigna solércia dos romanos, com a má-fê 
do traficante. 

Todas as medidas de ''impacto", com o 
tal financiamento especial da Caixa Econô­
mica Federal às Sociedades Corretoras de 
Títulos c Valores, por sinal frustro, são des­
moralízadoras do mercado, porque dão. a ex~ 
pectativa ou a perspectiva do irreal, e míla~ 
gre o Estado não deve promover nem propa­
gar, dentro da S«i.:dade que se pressupõe 
em toda política governamental. 

O desencanto do investidor no mercado 
de ações o feva a emígrar para a imobífiza­
ção de suas poupanças e dificilmente ele 
retorna, salvo evidentemente o especulador 
contumaz, que este alterna entre a realiza­
ção de lucros e prejuitos, Mas a lei se ocupa 
do ínvestidor e do mercado, ela não se orien~ 
ta para p· especulado r, que, aliãs, exerce o 
seu pape1 na dinâmica do mercad~, 

Bom seria que o Governo tratasse de 
educar e politizar, ao invés de montar, esse 
laboratório de fórmulas salvadoras do 
mercado de ações, em particular, e do merca­
do de capitais, no geral, como se em cada 
medida se contivesse a história de um remor­
so. 

Por que não forçar as BoJsas de Valores 
da Guanabara e de São Paulo, tão ricas em 
recursos, a promover campanhas educativas 
de mercado em âmbito nacional? Não são 
por acaso essa~ duas bolsas monopoliza~ 
doras desse mercado no Brasil? 

Ora, não nos iludamos. O brasileiro só 
manuseia a iegislação do imposto de renda 
uma vez ao ano, por ocasião da respectíva 
declaração do imposto de renda. Já então 
ele se lamenta por não se ter valido de tantos 
favores fiscais que ígnorava. E agora, vai la~ 
mentar duplamente: de não conhecer esses 
estímulos nem saber o que, é uma debênture. 

Reconheça o Governo que esse decreto~ 
lei, se constituí numa importante im­
plantação, a sua implementação pode 
causar sérios riscos ao mercado de ações pro~ 
priamente dito, quanto mesmo aos títulos 
tradicionais de renda fixa, que financíam, la­
mentavelmente a altos custos, o capital <te 
giro das empresas, Para que isso não ocorra 
é de se esperar uma ação cuidadosa e menos 
liberalizante do Banco CentraL 

O decreto~Jei ora em tramítação, in· 
sistimos, é contraditório e omisso no que 
respeita ao mercado de ações. 

O Governo deseja estimular -a distribUiçãÓ 
de dividendos, para tornar esse mercado 
venal, isto ê, menos vendedor, ou menos es­
peculatívo, e mais" pat_rimonial. para o in-

ve8tidor. Contudo, permitiu que o Banco do 
Brasil, de hâ dois anos para cã, haja re .. 
duiido QS di\t.idendos de 20% para t 6% e 
vem Sandonando na Companhia Vale do 
RiQ Doce o pagamento de dividendo à base 
de 6% ao ano, o que é irrisório e ridículo se 
se consideram os lucros da empresa e a sua 
potencialidade. 

Ora, o Banco do Brasil e a Companhia 
Vale do Rio Doce não são empresas do Es~ 
tado? Por (jUe esse farisaísmo de ditar di~ 
retivas de comportamento e distribuição de 
lucros sem avocar a prãtica pioneira dessa 
política? 

Enxugar o mercado de ações. Ótimo. Sa~ 
Jutar, Mas quem, neste Pafs, mais pro~ 

digalizou em bonificações sucessivas nesse 
últimos 2 anos senão as empresas sob 
controle acionário da União? 

Relativamente às omissões do decreto~lei, 
queremos tàmbém referir~nos à ausência de 
um serviço de auditoria oficial do Banco 
Central, que esoerávamos ver na Lei, para 
exercer efetiva fiscalização sobre os de­
monstrativos e balanços das empresas de 
capital aberto, Há empresas, no Brasil, que 
há três e mais exercícios não J)agam di­
videndo~ P.m razão dos "miti~ados" re­
sunados ( ... }embora se sa1ba que .;;:.Ml sttua­
çâo é forjada e constitui uma fraude aos 
aciOnistas minoritários, que, a rigor, mere~ 
ciam fazer~se representar, necessariamente, 
nos conselhos fiscais. Essa manobra avilta 
os valores dos titulos. e ê o grupo majoritá­
rio que entra sorr<::teiratnente a comprá-los 
em mercado para, depois, realizar a mano­
bra altista, "em decorrênóa de um exercício 
promissor". rsso· ocorre tão amiúde que nos 
custa crer que o Go11erno, o Banco Central, 
o Ministro da Fazenda o ignorem. E é o infe­
liz do investidor nacional e a poupança 
brasileira que custeiam esses espertalhões. 

Há, no Brasil, urna empresa de capital 
aberto, as Indústrias Alimentícias Kibon 
S,A., multinacional, subsidiária da General 
Foods, norte~americana, que operando no 
País há quase três dezenas de anos, jama~s 
distribuiu, JAMAlS, um só centavo de dt­
videndos, sempre reinvestindo lucros, rein~ 
vestindo, reinvestindo, e distribuindo 
papéis, papéis, papéis. Essa empresa tem 
quase o mercado inteiro do sorvete, do suco, 
da gelatina. do creme, da goma de mascar, 
grande parte do mercado de bombons e do 
chocolate, Pujante, importante e cada vez 
mais florescente. Foi-lhe dispensado o 
mesmo tratamento d.ns empresas ni­
tidameiJte brasileiras para instalar uma fã­
brica no Nordeste, sob os auspícios da 
SUDENE e os favores fi~cais da legislação 
protetora. 

Essa empresa, aversa ac-s brasileiros_._çt_!\­
noS-bOrlílicações e boni-fic,ações em tíh.uos. 
O acíonista que vá negociá-los em Bolsa se 
se ressente de recursos sonarttes. mas, lá, no 
venal, terá encontrado, de l ano para çã, o 
preço de CrS 0,40 por ação, ou CrS 0,50 -
hoje possivelmente a negoci,1ría a CrS 0,90 
que tudo faz crer um "resul~ado promissor 
de exercício'· 

I 
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O Brasil, assim insultado, assim en~ 
ganado, não reage, numa posição de con­
formismo deplorável que atesta mal o ca­
ráter da raça, Citamos um só exemplo, para 
indagar a razão da lei não cogitar de obrigar 
a dístribuição de um percentual mínimo de 
lucro em dinheiro, antes da empresa cogitar 
de reinvestir lucros, sempre e sempre. Não 
se vive só de expansão, de programas, mais 
fornos. mais mâquinãs, mais produ~ão e 
mais mercado, vive-se também ~e participa­
ção, de justa fruição. No caso, a sociedade 
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de capital aberto significa j·sso .._,.. a democra­
tização da sociedade e a jusCa participação 
no resultado dos esforços. 

t preciso que o Estado proteja a ·pequena 
e média poupança e nos supra com a sua 
ação diligente e intelígente. Porque, não o fa­
zendo imperativamente, esses grupos, tei~ 
rnarão em enganar e subtrair dos braslleiros. 

Diz a Constituição Federal que .. ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer al~ 
guma coisa senão em .irtude de lei" (art. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

153, § 2"'). Era, pois, da l~i; que esperávamos 
as providências e as sanções, sobretudo a 
proteção. Veio falha, tirilida, pela ramagem, 
como quem pede desculpas por não dar ou 
conter mais, contudo .omissa no tratamento 
do problema principal: proteção dos in­
vestidores, a recuperação da confiança, a se­
gurança do mercado, o fortalecimento desse 
mesmo mercado. 

Sala das Comissões, em l2 de setembro de 
1973. - Deputado Franciseo Studart. 

l-ATA DA 126• SESSÃO, EM 17 DE SETEMBRO DE 

1973 

dro de Pessoal do Departamento Administrativo do Pessoal Ci· 
vil. Aprovada, à promulgação. 

- Redação final do. Projeto de Decreto Legislativo n9 25f13 
(n~ 115-B/73. na Càmara), que aprova o texto do Acordo Bãsico 
de Cooperação Técnica, firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Colômbia, a 
13 de dezembro de 1912. Aprovada, à promulgação. 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

l.l.l - Discursos do Expediente 

SENADORES LUlZ CAVALCANTE e ADALBERTO· 
SENA, respectivamente em nome da ARENA e do MDB -
Reverenciando a memória do Marechal Mascarenhas de Mo­
raes, por ocasião do 59 aniversário de seu falecimento. 

O SR. PRESIDENTE- Em nome da Mesa, se associa à ho­
menagem prestada. 

1.2.1- Requerimentos 

- NP lis;73, de autoria da Senador Petrónio l"orteUa e por 
S. Ex• justificado da tribuna. de transcrição nos Anais da Casa, 
do discurso proferido pelo Senhor General~de-Exércíto Ernesto 
Geisel, por ocasião do encqrramento da Convenção Nacional da 
ARENA. 

- N\"1 179/73, de autoria dos Srs. Lourival Baptista e Ruy 
Santos, de transcrição nos Anaís do Senado dos díscursos 
proferidos pelo Senador Daniel Krieger e Deputado Emanuel Pi­
nheiro, na sessão de abertura da Convenção Nacional da 
ARENA e dos discursos do Deputado Aureliano Chaves e 
Seriador Petrônio Portella, na sessão de encerramento da referida 
Convenção, realizada nos dias 14 e 15 do corrente. 

l.3- ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Lei dtl' Câmara""' 45/73 (n\"1 
l.356-B, de 1973, na origem), que autoriza o Departamento 
Nacional de Obras _Contra as Secas (DNOCS) a doar o imóvel 
que menciona, sítuado no Município de Morada Nova, no Esta~ 
do do Ceará. Aprovada~ à sanção. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'1" 5/73 
(nl' 102-A/73, na Câmara), que aprova a aposentadoria de Pedro 
Augusto Cysneiros, Assessor para Assuntos Legislativos do Qua-

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA ....., Colaboração do 
Banco do Nordeste do Brasil - BNB no desenvolvimento da 
Região e, em particular, do Estado de Sergipe. 

SENADOR WALDEMAR ALCÁNTARA - Anãlise do 
Relatório do Banco do Nordeste do Brasil - BNB, referente às 
suas atividades no ano de 1972. 

1.5 ·-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

l-RETIFICAÇÃO 

-Ata da J21• Sessão, realizada em 12-9~73 

3- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLA· 
MENTAR 

- Edital de convocação de reunião da Comissão Deliberatí-
va. 

4- INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Atas de reuniões do Conselho Deliberativo 

5-ATASDECOMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 126•SESSÃO 
EM 17 DE SETEMBRO 

DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária 
Da 7• Legislativa 

PRESIDf:NCIA DO SR. 
ANTONIO CARLOS 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se pre­
sentes os Srs. Senadores: 

Adalbeerto Sena - Geraldo Mesquita -
Flávio Britto - José Lindoso - Cattete 

Pinheiro - Renato Franco - Alexandre 
Costa- Clodomir Milet - Josê Sarney -
Fausto Castelo-Branco - Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz - Duarte_ Filho - Ruy 
Carneiro- Paulo Guerra·- Wilson Cam­
pos- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista 
- Antônio Fernandes - HeitOr Dias -
Ruy Santos - Paulo Tôrres - Gustavo 
Capanema- Magalhães Pinto- Carvalho 
Pinto - Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Accíoly Filho -
Mattos Leão- Ney Braga - Antônio C ar· 
los - Celso Ramos - Daniel K ríeger -
Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
A lista de presença acusa o comparecimento 

de 40 Srs. Senadores. Havendo número regi· 
mental, declaro aberta a sessão. 

O tempo destinado aos oradores do Expe· 
diente da Qresente sessão, conforme delibera­
ção anterior do Plenário, será dedicado a 
reverenciar a memória do Marechal Masca 
renhas de Moraes, por ocasião do 5'1" aniver­
sário de seu falecimento. 

Concedo á palavra ao nobre Senador Luiz 
Cavalcante, que falará em nome da Aliança 
Renovadora Nacional. 

O SR. LUIZ tA VALCANTE (Em nome 
da ARENA, pron.unda. o seguinte dhauso.) 
-Sr. Presídente, Srs. Senadores: 

-

-
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Há cinco anos falecia o Marechal João Ba­
tista Mascarenhas de Moraes, ou simples­
·mente o Jão Bá, como o crismamos, com afe­
tuosa irreverência, nós que fomos seus 
comandados na Escola Militar do Realengo. 

Honrado com o convite do ilustre Pre­
·sidente Paulo Tôrres, para rememorar tra­
ços da vida do ínclito Soldado há um lustro 
desaparecido, deter-me-ei, neste bosquejo, 
bem mais no homem invariavelmente digno 
que ele foi, do que no herói máximo da For­
ça Expedicionária Brasileira. É que tenho co­
mo um dogma este aforismo de Paul Brulat: 

"Basta um instante para forjar um he­
rói, mas é preciso uma vida inteira para 
fazer um homem de bem." 

.Filho de pequeno comerciante o menino 
João Batista veio ao mundo nos idos de 
1883, em São Gabriel, berço também de Her­
mes da Fonseca, Plácido de Cast.ro e Assis 
Brasil, este fundador do Partido Libertador, 
ao qual pertenci. Aos 15 anos obtém matrí­
cula na Escola Preparatória e de Tática de 
Rio Pardo, onde fez o curso de Humanida­
de. Bertoldo Klinger é cadete da mesma tur­
ma; Getúlio Vargas viria a ser seu calouro 
no ano seguinte. 

Jngressa depois na Escola Militar da Praia 
Vermelha, de onde sai alferes, degrau inicial 
do oficialato na hierarquia militar de então. 
E é classificado no I~> Regimento de Artilha­
ria de Campanha, sediado em sua cidade na­
tal. 

Pela vida a fora, em todos os postos, em 
todas as funções, em todas as circunstâncias, 
Mascarenhas de Moraes sempre revelou 
inexcedível desvelo pelo Exército. Queria-o 
forte, eficiente, disciplinado; abominava o 
cientificismo dos positivistas; discordava do 
inadequado bacharelismo do ensino militar; 
afligia-se com a incapacidade técnica das 
unidades, posta a nu na epopéia de Canu­
dos; e, sobretudo, repudiava a exaltação do 
caudilhismo. 

Fãcil, portanto, imaginar o entusiasmo do 
jovem tenente quando, no Governo Afonso 
Pena, o Marechal Hermes da Fonseca, 
Ministro da Guerra, promove a reorganiza­
ção do Exército, de alto a baixo, quanti­
tativa e qualitatiYamente. A propósito, 
extravasa em suas Memórias: 

"Dessa transformação prodigiosa, 
operada na estrutura moral e material 
do Exército, resultou a morte do bacha­
relismo militar e do pacifismo doutriná­
rio dos positivistas impenitentes." 

Decerto pensava ele como Millôr Fernan-
des, autor da jocosa, mas veraz sentença: 

"Um país só tem autoridade para en­
trar numa conferência de desarmamento 
se estiver muito bem armado." 

Sua extremada consciência profissional 
não escapou à Missão Militar Francesa. 
que, ao termo do Curso de Aperfeiçoamento 
de Oficiais, incisiva:mente a exaltou no 
conceito exarado na ficha do Capitão 
Mascarenhas de Moraes, primeiro lugar da 
turma, seguido de; Pantaleâo Pessoa. 

Para vivificar rlossa saudade, detenhamo­
nos num entrecruzar de Yidas particularmen­
te interessante para nós. 

Em 1922, servia o Cap. Mascarenhas no 
19· 'Regimento de Artilharia Montada, qa 
Vila Militar, recém-egressos ·OO. 

ao Regimento os 
e João Alberto. 

'gabriele.nse lhes debuxou o 

divergiam entretanto 
qUillldMes pessoais. Filinto, originã~ 

rio Mato Grosso, primeiro aluno de 
sua turma, ajustava ao esbelto físico ger~ 
mânico um temperamento discreto e cor­
tês; João Alberto, o~iginário de Pernam­
buco, estouvado na sua moldura nordes­
tina, revela-se indócil, embora sempre 
caYa1heiresço- Classificado na 2• Ba~ 
teria, sob- comando, o Tenente João 
Alberto ostentou, em todas as oportu­
nidades, seu reconhecido vaioT profis­
sional, sem contudo fixar-se nas atribui­
ções específicas de oficial subalterno. AI~ 
tivo e intrépido, era um embrião de cau. 
dilho." 

.E mais adiante depõe: 

.. Certo dia, quando a 2~ Bateria termi­
nava afanosa demonstração de tiro para 
a EAO, acerca~se de mim o Tenente 
João Alberto. Conduzindo a conversa 
para assuntos políticos, indaga se eu 
estava satisfeito com o mau governo de 
_Epitácio PC$SOa. 

Respondi-lhe entãO: 

- Desde que enverguei a farda sirYo 
aos maus governos do meu País. Mas 
sem1ue tenho o consolo de vê-los pos~ 
teriormente louvados e aplaudidos pela 
mesma imprensa que os apedrejava. As. 
sim aconteceu com Campos Sales e Ro. 
dri~s Alves, sendo que este chegou a 
ser reéleito." 

O inquebrantável respeito à legalidade 
constitui traço fundamental da personalída­
de do brioso militar. Legalista foi em 1901, 
no motim dos cadetes da Escola de Rio Par­
do; legalista foi em 1904, no levante da Esco­
la Militar da Praia Vermelha contra a vacina 
obrigatória; legalista foi em 22, 24, 30 e 32; 
legalista foi em 35, ano em que pela primeira 
vez a Escola Militar, sob seu comando, 
empunhou armas para defender o Governo; 
e legalista foi em. 54. nos episódios que cul­
minaram na morte do Presidente. Na auto­
biogralia, arrima-se nesta citação de Pio XH: 

"Não é na revolução que reside a 
salvação e a justiça, mas sim na evolução 
bem orientada." 

Ã preparação pontifícia viria render-se ou­
tro marechal, este revolucionário por quase 
toda uma vida de muitas lutas, evadido da 
Fortaleza de Santa Cruz ao tempo em que o 
Tenente·Coronel Mascarenhas de Moraes a 
comandava. Refiro-me a Juarez Távora, 
que, traumatizado pelo suicídio de Getúlio 
Vargas, tomou a decisão de "não mais parti­
cipar de golpes militares, para tentar cor­
rigir, pela força das armas, os desvios doPo­
der Público no Brasil. 

Quanto a m-1m - forçoso é confessá-lo -
ainda não cht:guei à sublimação dos dois 
intemeratos c:hefes militares. Nos meus 
trinta anos de Exército, jamais atentei con­
tra a ordem constituída. Em 1964, porém, 
não hesitei em opor-me à desordem instituí­
da. Não basta:;se o notável desenvolvimento 
da Nação após aquela data, os recentes 
..lcontecimento> no Chile poem à mostra o 
abismo onde nos teríamos despencado não 
fora o movimemo revolucionário deflagra­
do pelo Governador Magalhães Pinto. 

Em ·J943, e:ncontrando-se o General de 
Divisão Mascarenhas de Moraes no coman­
do da 2' Regi.io Militar, sediada na capital 
paulista, recebe radiograma do Ministro 
Eurico Dutrll. consulando-o se aceitaria 
comandar a· Força Expedicionária Brasilei­
ra. A resposW, imediata e incondicional, é 
vasada nestes 1'ermos: 

"Muito honrado e com satisfação res­
pondo atirmatiYamente consulta Vossa 
Excelência acaba fazer-me." 

Na Jtália, atJtes do nectar das vitórias hou­
ve o travo -(las derrotas. O Comandante 
tanto se acabrunha que chega até a pensar 
em transferir a outro o bastão do comando . 
Ele próprio o ::onfessa: 

"Os reveses sofridos pela divisão 
brasileira no vale do Reno representa­
ram sério agravo ao meu comando. Tais 
malogros induziram·me a pensar na mi­
nha retirada da Campanha." 

E, mais adiante, revela quem o dessuadiu 
da renúncia: 

"Foi durante uma entrevista confi­
dencial, que mantive com o sempre leal 
e franco General Cordeiro de F a rias, a 
14 de dezc:mbro de 1944, que lhe expus o 
meu pensamento de deixar o comando 
da FEB, motivo pelo qual, viajando 
para o Rio de Janeiro, deporia nas mãos 
do Ministro Dutra meu pedido de 
exoneraçiío. 

O nob:~e amigo, após ouvir-me, teve 
palavras repassadas de sinceridade e 
afeto: 

- O S~mhor não pode abandonar-nos 
-disse-lhe Cordeiro de Farias -entre-
gando-nos a outro comando. Trouxe­
nos para a guerra: juntos e vitoriosos 
deYeremos regressar. Capaz e respeitado 
por seus comandados, alcançarâ sem 
dúvida o êxito por que tanto anseia. Não 
renuncie. não deserte da misssão que lhe 
foi dada. f: este o apelo que lhe faço." 

E conta Mascarenhas como terminou o 
colóquio: 

"Ente:~necidos na solidariedade que 
nos estr•:itava, abraçamo-nos em silên­
cio, proclamando, dessa forma tácita, a 
minha p•:rmanência no comando da divi­
são e da FEB." 

Dá-se, afinal, a grande vitória de Monte 
Castelo, primeira de uma longa série de 
sucessiYos triunfos, até a apoteótica mano­
bra de Fomovo, da qual resultou a rendição 
de quinze mil integrantes de toda uma divi­
são alemã. 

As Memórias estão eivadas de alusões 
encomiásticas e afetuosas ao General Cor­
deiro e ao Tenente-Coronel Castdlo Bran-
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co, chefe da Seção de Operações, "que nas 
suas atribuições, e por vezes além delas, foi 
um dos mais brilhantes fatores da vitória". 

No regresso, à Pátria não regateou 
aplausos nem distinções ao artífice-mor da 
épica jornada. Porém, de quantas homena­
gens lhe foram tributadas, de quantas honra­
rias lhe foram conferidas, de quantas formas 
de gratidão lhe foram manifestadas, nenhu­
ma mais eloqüente, nem mais grata ao seu 
coração, do que o preíto de justiça que o 
Congresso Nacional lhe rendeu, fazendo 
dele o único Marechal da ativa do Exército e 
enquanto vida tivesse! 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Com 
muita. honra, nobre Senador Magalhães Pin­
to. 

O Sr. Magalhães Pinto- Desejaria dar o 
aparte noutra oportunidade, quando V. Ex• 
se referiu aos Generais que não desejavam 
mais voltar à revolução, porém, afinal, 
mudaram de pensar tm 1964. Neste 
particular, temos que louvá-tos, porque os 
Generais, os militares têm que ser1 de modo 
geral, guardiães da lei, das instituições. Nào 
podem estar com os profissionais da 
conspiração mas, naquela época, como V. 
Ex• bem acentuou, tratava-se de evitar o 
caos para o País. Portanto, todos os brasilei­
ros, estavam na obrigação de cerrar fileiras 
no movimento, que, vitorioso, vem 
governando o Pais com satisfação genera­
lizada. A respeito do Marechal Mascare­
nhas de Moraes, quero já, neste instante, dar 
a minha solidariedade a todas as palavras de 
V. Ex•. de louvor a esse ilustre militar e dizer 
que, se ele tinha como título de glória aquele 
que lhe foi outorgado pelo Congresso NaciQ­
nal, nós que, então, éramos Congressistas, 
temos, também, a honra de ter assinado o 
requerimento que lhe outorgava esse título. 
dado pela unanimidade do Parlamellto 
brasileíro. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - O 
depoimento de V. Ex•, nobre Senador Maga­
lhães Pinto, bem ressalta a sua inexcedível 
modéstia e é o colorido especial que V. Ex• 
dá ao meu despretensioso discurso. Muito 
grato, portanto. 

Para finalizar, à guisa de minha particular 
homenagem ao ilustre extinto, permitam-me 
trazer à baila fato que evidencia a excepcio­
nal criatura humana que foi o nosso 
homenageado de hoje, sem cuja participa­
ção não teria eu, provavelmente, a imensa 
honra de ser hoje colega de Vossas Exce­
lências. 

Revelei, certa vez, neste plenãrio, haver 
<:omeçado minha vida militar como soldado 
raso, voluntariamente. Voluntário menos 
por vocação do que por necessidade. 

A 5 de outubro de 1930 desembarquei da 
3• classe de um navio no Rio de Janeiro, de 
pés descalços e camisa rota. Decorrida uma 
semana apenas. integrando o 29 Batalhão de 
Caçadores, sob o comando do Cel. Daltro 
Filho, já me achava trocando balas a esmo 
com revolucionários mineiros, às margens 
do Rio Paraíba. 

Finda a revolução, o Pais tratou de reor­
ganizar sua vida e eu a minha. Logo fui pro-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) Setembro de 1971 

movido a cabo e, mais tarde, a sargento da 
A viação Militar. Estudar'ldo à noite, tirei" os 
preparatórios nos dois anos seguintes, 
ficando habilitado a enfrentar o exame de 
admissão à Escola Militar do Realengo, 
meu grande anelo (entre os colegas do cur­
sinho de preparação havia um gaírcho cha­
mado Mário Andreazza). Em fevereiro de 
1937, submeti-me às provas, logrando clas­
sificação no rol dos 90 aprovados. 

Para consumar a matricula, havia mais 
um obstáculo a transpor - o exame de 
saúde. Azaradas coincidência!'!, ou des­
coincidências. para melhor dizer, fizeram­
me chegar atrasado a esse exame, com início 
às 7 horas da manhã. Atrasei-me a primeira 
vez, a segunda vez, a terceira vez! Ai, o_ to­
nitruante Doutor Gogol, chefe da junta mé­
dica, achou que três faltas eram demais, e 
negou-se a atender às minhas ~úplicas de 
submeter-me ao exame. 

Como se diz hoje vulgarmente, fiquei na 
maior fossa com a negativa. Aquilo era o 
desmoronamento dos meus sonhos de gal­
gar o degrau mais difícil da hierarquia, 
aquele que separa a praça de pré do oficial. 
Eu não mais poderia ser um tenente, um ca­
pitão, um major e quem sabe? - um ge­
neral! ... 

Banhado em lágrimas deixei o posto 
mêdico rumo ao portão de saída da Escola. 
A meio do caminho cruzo com urn coronel 
de baixa estatura, acompanhado de alguns 
oficiais de menor patente. "Esse deve ser o 
comandante da Escola" - penSei com os 
meus botões, e rápida e precipitadamente a 
ele me dirigi. Atropelando as palavras, 
contei-lhe a minha desdita e pedi-lhe que me 
possibilitasse nova e derradeira · opor­
tunidade de provar minha boa saúde. 

O coronel, cenho franzido, começou por 
ex.plorar a minha trisada impontualidade, 
que não prenunciava um oficial correto. 
Acabou, porém, fixando o exame para o dia 
seguinte. Desta vez, por extrema segurança, 
dormi mesmo no Realengo. nas pro­
ximidades da Escola Militar. 

Diante da narrativa sem retoques que 
venho de fazer a V. Ex•s. Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, e no momento em que o Se­
nado reverencia a memória do insigne Ma­
rechal Mascarenhas de Moraes, sobram-me 
motivos, creio, para proclamar a perene e 
profunda gratidão do Cadete 520 ao seu 
inesquecível Comandante - o boníssimo 
Coronel João Bã. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Adal­
berto Sena, que falará em nome do Mo­
vimento Democrático Brasileiro. 

O SR. ADALBERTO SENA (Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Um traço distintivo já se deixa entrever na 
corrente sessão legislativa, Bem mais fre­
qUentemente do que nas anteriores, vimos 
quebrando a rotina dos trabalhos, para en­
tremeá-los de hQras rememorativas de 
eventos ou personalidades que, de algum 
modo, fizeram vibrar as cordas da nossa sen­
sibilidade neste estado de tensão no qual po­
lítica e socíalmente estamos vivendo. 

É como se, em meio às inquietudes da 
hora presente, algum alívio nos pudessem 
trazer esses recolhimentos nos refúgios da 
História ou aquela doce contemplação de 
belezas do passado que, no sentir de Anatole 
France, numa das últimas cintilações da sua 
pena, seriam "o único passeio, o único bem 
onde poderíamos escapar aos nossos abor­
recimentos cotidianos, às nossas misérias, a 
nós mesmos". 

Foi assim que "vencidos os prazos de si­
lêntio", irromperarn com \amanho impeto 
as relembranças da vida e sobretudo das pre~ 
gações de Rui Barbosa~ foi assim que, ao 
evocarmos os rasgos de resistência cívica 
dos Constituintes de 1823, se avivou, em 
lampejos de esperança, a nossa crença no 
poder e na intangíbilidade das insti~uições 
representativas da vontade popular; foi 
assim que, por ocasião da morte de Jacques 
Maritain, oportuno nos pareceu vir à baila o 
seu estilo de santidade e as novas posições 
em que ele soube colocar os problemas do 
humanismo; foi assim que tão intensamente 
tornaram a repercutir entre nós as con~ 
sagrações das figuras de Caxias, de Osório, 
de Barroso, de Mallet e de Rondon; e, nos 
apropriados ensejos, nos esmeramos no 
culto às memórias de colegas nossos e de 
tantos outros brasileiros ilustres, de­
saparecidos nos vários recantos do País. 

E é assim também, Sr. Presidente e Ss. Se­
nadores, que ora se...,-elevam os r'lossos co­
rações para as homenagens a que de· 
liberadamente fica reservada esta nossa 
Hora do Expediente. 

Há precisamente cinco anos morria no 
Rio de Janeiro o Marechal João Baptista 
Mascarenhas de Moraes. Morria <:arregado 
de anos e de bênçãos, e tendo a iluminar-lhe 
a fronte a !áurea de uma glória- a glória de 
se ter cumprido, sob o seu comando, a mais 
importante missão confiada às nossas 
Forças Armadas, depois da Proclamação da 
República. 

E para maior relevo dessa !áurea, deixava­
nos ainda o paradigma de uma vida bri­
lhante e cheia, em cuja trajetória se en­
contram, aliás, as explicações mais seguras e 
mais lógicas daqueles lances culminantes 
que o coroaram aos olhos dos contemporâ­
neos e hão de vir irrevogavelmente de sagrá­
lo nos serenos juízos da posteridade. 

Em verdade, Senhores. os triunfos da fase 
áurea da sua existência não os alcançou 
Mascarenhas de Moraes, como a História re­
gistra noutros casos, nem pela in­
terveniência de acasos afortunados, nem 
pelos rasgos espetaculares de uma mo­
mentânea aventura. 

Ao revês disso, ele os conquistou ou, 
melhor, os foi cof1quistando. mercê de um 
lastro de virtudes vindas do berço e con­
tinuamente aprimoradas e postas a prova 
em labutas sem tréguas, em empreendimen· 
tos sem conta, sem gestos de civismo e de no­
breza e em tantas outras demonstrações da 
sua insuperável capacidade de servir ao 
Exêrcito e esmerar·se pelo bem da Pátria e 
pelo resguardo das suas instituições. 

Da juventude à maturidade e desta aos lu~ 
minosos dias da' sua velhice, sua existência 

-
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foi um manancial de exenlplos a fluir ao 
longo de uma ascensão lenta e anosa, mas 
em nenhum momento recuada ou desviada 
daquela linha de princípios e de conduta que 
se traçou desde primórdios da sua carreira. 

Nascido na cidade gaúcha de São Gabriel 
em 1883 e oriundo de ascendentes probos e 
modestamente entregues a atividades co· 
merciais ou rurais, eis como ele próprio nos 
relata as suas atribulações na adolescência, 
bem como as circunstàncias que influfram 
na suas inclinações vocacionais: 

"Em I 893, durante as tropelías que se 
alastravam pelo Estado do Rio Grande 
do Sul, retirou·se para Porto Alegre a 
guarnição federal de São Gabriel, o que 
levou a minha família àquela capital, 
com grandes prejuízos para os haveres 
comerciais de meu pai. 

Da irmandade constituída por dois ra­
paZes e uma menina, era eu o mais 
moço, e sobre cujos ombros por es­
tranhável que pareça, ia cair certa parte 
dos encargos da família, premida pela si­
tutlçâo econômica. 

Em Porto Alegre começaram as 
minhas atribulações de menino pobre, 
preocupado com os estudos e a ajuda 
que deveria prestar à minha mãe no ár­
duo trabalho de sua pequena padaria, 
enquanto meu pai peregrinava pelo in­
terior do Estado em seu mode~to em· 
prego de caixeiro-viajante." 

"Pacificado o Rio Grande do Sul, em 
fins de 1895, pôde minha familia re· 
gressar, em I S98, a São Gabriel, onde 
meu pai se estabeleceu com modesta 
casa de negócios, enquanto eu, com a 
idad~ de 14 anos, ficava em Porto 
Alegre, empregado e estudando para ma­
tricular-me na Escola Preparatória de 
Cadetes e de Tática de Rio Pardo." 

.. :.A cid~d~· d~ ·sã~_·G~b~ie·I: ~i~h~ ter-
ra natal foi, desde o lmpêrio, sede de im­
portante guarnição militar. Nesse ex­
citante ambiente marcial me criei e edu­
quei" ... "a guarnição se entrelaçava com 
a sociedade gabrielense em todas as ma­
nifestações cívicas e recreativas ... " 

Os oficiais mais cultos da guarnição 
colaboravam espontaneamente no 
ensino dos colégios locais. tomando 
parte nas bancas examinadoras e guian­
do as modestas professoras" 

Assim começou minha infância, des­
lumbrada pelo brilho das espadas e o vi· 
brar dos clarins. 

Daí meus pendores pela carreira das 
armas, à qual procurei servir com leal­
dade e dedicações.'' 

Da Est:ola Preparatória de Rio Pardo, 
onde terminou seu curso em 1902, bem pro­
vido - como ele disse - nas matérias de 
cultura geral. mi!S precariamente habilitado 
em instrução militar, ali então "pouco cui­
dada", passou Mascarenhas de Moraes à Es­
cola Militar do Brasil, tambêm chamada Es­
cola da Praia Vermelha, com sede no Rio de 
Janeiro. 

Nessa como naquela escola, assistiu a vã­
rios movimentos político-militares que agi­
taram o País na primeira década deste sé­
t~Jo. Conforme nos recorda o General 
Meira Matos, ao prefaciar as MEMÚRJAS 
do grande marechal, viu os seus com· 
panheiros, fascinados pelas idéias PO· 
sitivistas, revoltarem-se contra a Jei da 
vacina obrigatória. Presenciara também os 
últimos reflexos das perturbações que sa­
cudíram a vida nacional nessa jornada difícil 
da consolidação da República. Nada disso, 
porém, "abalou a vida estudantil do cadete 
Mascarenhas de Moraes que se distinguiu 
entre os melhores da sua turma". E nesse pe­
ríÓdo conturbado formou-se a sua men· 
talidade e ''brotaram as convicções que ha· 
viam de modelar, ao longo dos anos, o seu 
comportamento diante das crises políticas". 
Em face do entrechoque constante entre as 
razões ardorosas de uma juventude militar 
idealista, mas irrequieta e inconformada e as 
razões da ·necessidade de ordem e de es· 
tabilidade institucional, ele pendeu para 
estas; fez sua opção e essa foi daí por diante 
uma das constantes do seu comportamento. 

Alferes-aluno em 1905, com o curso das 
três armas, formou-se mais tarde em en­
genharia militar e obteve o diploma de ba­
charel em Matemáticas e Ciências Físicas. 
Participou como primeiro-tenente e en­
genheiro ajudante nos trabalhos de le­
vantamento e demarcação das frontejras 
entre o Brasi~ e a Bolívia. Esquivo, como foi 
dito, às seduções político-militares, esteve 
sempre~ desde o posto de capitão, à frente 
das suas unidades, ao lado do poder cons­
tituído, contra todos os movimentos re­
volucionários do período de 1922 a 1937. 
Como coronel, encontrou nos comandos di! 
Escola Militar do Realengo e da Região 
Militar em Mato Grosso, o ensejo de afir­
mar a sua personalidade de chefe militar e. 
já nos postos de general-de-brigada e de ge­
neral-de-divisão, desempenhou pi'eeminente 
papel na preparação das forças militares que 
participariam na segunda guerra mundial. 

O Sr. Ruy Carneira - Permite-me, V, 
Ex', um aparte? 

O SR. ADALBERTQ SENA -Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Esta minha inter­
venção, uma vez que V. Ex• já fala em nome 
da nossa bancada, seria dispensável. Entre· 
tanto, considero a homenagem de hoje, pres­
tada pelo Senado da República ao grande 
herói da FEB, Marechal Mascarenhas de 
Moraes, como uma das mais importantes e 
mais justas que a nossa Casa já prestou a um 
brasileiro eminente como o foi aquele sol~ 
dado. V. Ex'- que está fazendo um magnífico 
discurso, acaba de referir-se· ao Marechal 
Mascarenhas de Moraes, quando Coman· 
dante da 7' Região Militar, na época com 
sede em Recife. Essa referência é que deu 
margem a pedir-lhe este aparte. 

Quero expressar atravês da sua brilhante 
oração. o ~rande apreço QUe pessoalmente 
devotei àquele saudoso amigo e grande he· 
rói da FEB e também o apoio da Paraíba à 
esta justíssima homenagem. 

Ele, naquele posto Militar tão impor~ 
tan~e. distin~uiu sempre de modo e~pecial o­
meu Esta·do, onde, aliás, me encontrava, e, 
naquela oportunidade, dirigindo os seus des~ 
tinos. 

Por tudo isso, não podia deü;ar d~ fazer 
esta intervenção pessoal, para caracterizar a 
minha p_rofunda admiração àquele Emi~ 
nente brasileiro, que 1egou a citar, com 
uma referência comovente, o meu nome no 
seu livro de Memórias. Esta sessão de 17 de 
setembro de 1973, repito, ficará na história 
do Senado como uma das mais importantes 
e mais justas homenagens que esta Casa já 
prestou a um homem público, da aftítude do 
Marechal João Mascarenhas de Moraes. 

Q SR. ADALBERTO SENA - Muitís· 
simo obrigado a V. Ex•, nobre SenadQr Ruy 
Carneiro. 

Na Vll F.'.egião Militar no Nordeste (1940· 
1943), mobilizou reservas, organizou unida· 
des, construiu quartéis e chegou a ter, sob 
suas ordens, duas divisões de infantaria. Na 
H Região Militar, em São Paulo (l943), 
além do inttmsivo adestramento que ptopor· 
cionou às tropas ali aquarteladas, pro· 
moveu, com a cooperação do Governo do 
Estado, eficiente campanha de preparação 
do povo, vi.sando ao possível comprometi· 
menta do Brasil na guerra que já alcançava 
o seu litorál. 

Todos estes titulas, todas essas realiza­
ções, tanto o destacaram entre os oficiais­
generais da época, que, por um desfecho 
natural da marcha dos acontecimentos. 
haveria por caber-lhe, por necessidade e jus­
tiça, o comando da Força Expedicionária 
Brasileira. E é então que a sua figura pte­
emina em toda a magnitude dos seus méritos 
e toca a fecundidade da sua preparação mili­
tar, fundada na experiência, na disciplina, 
na capacidad1~ de discernimento, na sereni­
dade em face dos revezes, na inflexibilidade 
no cumprimento do dever e na superiori­
dade moral com que soube, .àcíma de 
quaisquer velddades pessoais, repartir com 
seus camaradus as honrás dos sacritlcios e 
da capacidade estratêgica ou combativa a 
que se deveram as vitórias. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA -Com mui­
to prazer, nobr-e Senador. 

O Sr. Paulo t:;uerra- O Senado, na tarde 
de hoje, nas vozes de V. Ex• e do Senador 
Luíz Cavalcante, presta a homenagem da 
posteridade, o reconhecimento ao gt'ande 
soldado que foi o Gener,al João Baptista 
Mascarenhas d'! Moraes-. Eu o conheci no 
Comando da 7• Região Militar, no início da 
década de 40, onde aquele jovem general 
demonstrava o seu amor à caserna, a sua 
lealdade à ôrdem; e, em 1946, no ,após-guer­
ra, precisamente 27 anos depois, eu inte~ 
grava a Constit\linte, como representante de 
Pernambuco, um dos mais jovens da 
representação no Palácio Tiradentes. Tive a 
satisfação, juntamente com mais nove inte~ 
grantes do Senac~o de hoje, de dar aquele jus~ 
to título, que não foi outorgado somente 
pelo Congresso, mas pela Nação brasileira, 
de Marechal a João Baptista Mascarenhas 
de Moraes. 
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O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado a V. Ex'. nobre Senador. 

Tão conspícuo na paz, quanto grandioso 
na guerra, Mascarenhas de Moraes simbo· 
liza senão uma época, pelo menos uma fase 
memorável da vida nacional, e é dentro des· 
sa perspectiva histórica que os futuros 
biógrafos terão de traçar-lhe o perfil e retra· 
tá·lo às vistas das gerações que se forem 
sucedendo. E tanto mais quanto, na sua 
atuação militar, não se esgota a grandeza da 
sua personalidade. Comparável a Caxias, a 
Rondon e a outros beneméritos fardados, 
ele soube ser também um ínclito cidadão e 
uma figura humana, a seu modo, das mais 
fascJnantes. 

Como cidadão, nas diversas situaçÕes da 
sua vida, sempre se revelou um democrata 
sincero, bastando ler as reflexões exaradas 
nas suas Memórias, para se ter exata idéia 
dessa feição particular do seu temperamento 
e da sua imaculada formação cívico-moral. 
Amigo e ex-colega de Getúlio Vargas, nos 
primeiros estudos, nem essa amizade, nem a 
lealdade e espírito de disciplina e de respeito 
à autoridade representada pelo chamado 
Estado Novo, o impediram de, naquelas 
reflexões partidas da sinceridade da sua 
alma, lamentar a persistência com que se 
delongou o restabelecimento das prerrogati­
vas políticas suprimidas em 1937, e nomes­
mo sentido, velada ou patentemente, res­
sumbra o seu pensamento nalgumas outras 
passagens. 

Mesmo nas âreas não estritamente mili­
tares, eram admirãveis as suas preocupações 
patrióticas. Nos trabalhos, canseiras e sacri­
fícios arrostados nas comissões de que partí­
cipou. na demarcação das fronteiras do 
País, nunca lhe deixaram de ser proveitosas, 
a despeito de tais conjunturas, as oportu­
mdades de conhecer o nosso lúnterland e de 
impressionar-se com as suas condições de 
desolamento, em contraste com as da outra 
parte do Brasil. Percorrendo as diversas par­
tes da nossa terra. o Norte e o Sul, a cídade e 
o sertão, a mata e o pampa, o seu espírito foi 
capaz de fixar-se na problemática nacional, 
compondo, com as diferenças da vida, das 
zonas e dos tempos, a unidade patriótica das 
suas cogitações e das suas obras. 

E escusando~me peJo que nisso possa 
haver de pessoa}, não resisto ao desejo de 
aqui transcrever certo trecho das suas 
Memórias, no qual, em referências parti­
culares, à libertação do Acre, - o seu amor 
pelos pagos nataís se identifica, por uma 
coincidência muito do seu agrado, com os 
seus sentimentos em relação a minha terra. 
Ouçamo-lo: 

"Nos aconte!rimentos que acabo de 
mencionar ressalto as seguintes coinci­
dências: Plácido de Castro, o bravo liber­
tador do Acre, e seu colaborador, o 
engenheiro Gentil Norberto eram 
ambos gaúchos. filhos da lendária 
Cidade de São Gabriel; um dos signatá~ 
rios do Tratado de Petrópolis, o escrítor, 
jurista e diplomata J. F. de Assis Brasil, 
gaúcho. nascera na mesma cidade de 
São Gabriel; finalmente ao autor destas 
memórias coube a honra de ser um dos 
demarcadores desse território, duraf\te 
os anos de 19l0a 1914". 
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Também como homem de sociedade, 
Mascarenhas de Moraes foi um primor de 
cortesia. Por onde quer que permanecesse, 
com a família ou sem ela, grato Jhe era se­
guir a tradição de sociabilidade em geral 
característica dos nossos militares, mostran­
do-se sensível aos convívios cívicos e 
recreativos das cidades do interior, onde a 
aproximação dos homens e dos grupos é 
nota distintiva dos estilos de vida. 

Notem-se, igualmente, os aspectos mais 
particularmente humanos da sua 
indiYidualidade. Seu lar era c·onw que urn 
santuário de onde irradiava a felícidade 
doméstica em recíprocos desvelos e cari­
nhos. E nada mais digno de nota, a esse 
resJJeito, do que a narração, feita por ele, 
dos primeiros encontros com a eleita do seu 
coração, a constância do amor que os havia 
de unir, a despeito da distância e do tempo 
que longament'e os manteve separados. E 
quanto ê comovedor& aquela página das 
suas Memórias, onde eJe recorda, na pun­
gente saudade que lhe deixou a morte da 
esposa, a "assistência devotada que em toda 
a sua carreira recebeu dessa companheira e 
colaboradora de muitos anos", ao transpo­
rem os dias bonançQsos e as horas de 
tempestade. 

Por outro lado, .quem quer que o tevesse 
conhecido na intimidade, como eu tive a 
felicidade de conhecer através de afetuosas 
relações entre a sua família e a da minha 
esposa, bem pôde testemunhar até que pon­
to Mascarenhas de Moraes era capaz de ges­
tos de cavalheirismo e de ações generosas, 
sobretudo quando se impressiona'Va coro 
injostiças, e se condoia com os sofrimentos 
de seus semelhantes. 

E a mais edificante das revelações desse 
seu feitio foi a carinhosa constância coro 
que se conduziu em face dos pracinhas. 
Rgressando das lutas na Itália, e, de novo na 
atividade militar nos cargos de Inspetor 
Geral do Ex:ército e de Chefe do Estado 
Maior das Forças Armadas, sua preocupa­
ção máxima, "conforme não se cansava de 
dizer, era a da constroção do Monumento 
aos Mortos da 2' Guerra Mundial e transla­
dação dos restos dos nossos pracinhas para 
o Brasil". E bem se sabe qoanto, até a sua 
morte, se desdobrou e tresdobrou, em cari­
nhos e esfor~os, para ampará-los nas su_a~ 
necessidades e no reconnecimento dos seus 
direitos à gratidão nacional. 

Não cabe, evidentemente, nos breves 
registros compatíveis com o tempo da 
presente homenagem fixar, na sua profusão 
de valores. todos os aspectos de tão invuJgar 
personagem. 

Mas o Congresso Nacional, que ern dois 
momentos de grandeza civica, concedeu-lhe 
as honras do marechalato e, depois, fê-lo 
reverter ao serviço ativo, nesse mesmo posto 
e enquanfo vivesse; o Congresso Nacional 
que, por tal forma, se honrou com a iniciati­
va de tornar-se o principal guardião das gló­
rias do preclaro Comandante da Força 
Expedicionária; o Congresso Nacional, repi­
to eu, nào poderia deixar como não deixou, 
de assinalar tão solenemente o marco histó­
rico já representado pelo transcurso do ciclo 
cronológico que hoje se completa. E possa 
este nosso gesto quebrar um pouco do silên-

cio que, infelizmente, se estende,. noutras 
ãreas, sobre coisas tão beJas como foram e 
perenemente serão a vida e as obras daquele 
magnífico exemplar do heroísmo da nossa 
estirpe e de inapagáveis rutilâncias de nossa 
atuação no passado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônlo Carlos)­
O Senado Federal, através das palavras das 
Lideranças dos partidos políticos que o 
integram, acaba de dar cumprímento à 
deliberação que o Plenário adotou ao apro­
var o Requerimento nq 154/73, subscrito 
pelos nobres Srs. Senadores Danton Jobim, 
Paulo Tórres, Augusto Franco, Dínarte 
Mariz, Ruy Carneiro, Antônio Carlos, 
Magalhães Pinto e Carlos Lindenberg. 

A Mesa, através desta Presidência, 
associa-se às justas homenagens que a Casa 
acaba de tributar à memória do eminente 
brasileiro Marechal João Baptista Mascare­
nhas de Moraes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves 
Domício Gondim - Arnon de Mello 
Augusto Franco - Carlos Lindenberg 
Eurico Rezende - Benjamin Farah 
Italivio Coelho- Saldanha Derzi- Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Ant/Jtüo Carlos) 
- sobre a mesa, requerimento que serâ lido 
pelo Sr. l~'-Secretário. 
~ lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
No I 78, de 1973 

Nos termos do art. 234 do Regimento 
Interno, requeiro transcrição nos Anais do 
Senado do discurso proferido, na sessão de 
encerramento da Convenção Nacional da 
ARENA, realizada a J5 do corrente, pelo Se­
nhor General-de-Exército Ernesto Geisel, 
como candidato do Partido à Presidência 
da República na eleição a processar-se em 
!5 de janeiro de J974. 

Sala das Sessões, em J 7 de setembro de 
!973.- Petrônio Portella. 

O SR. PETRONJO PORTELLA - Sr. 
Presidente, peço a paJavra para justificar o 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Anlôulo Carlos) 
- concedo a palavra ao nobre Líder da 
Maioria, Senador Petrônio Portella. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (Como 
Líder da Maioria, pronuncia o seguinte dis-­
curso. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente Srs. Senadores: 

Sâbado último, falou à Nação o General 
Ernesto GeiseL Fê·lo como candidato da 
ARENA à Presidência da República~ na 
eJejçào de 15 de janeiro de 1974. E o docu­
mento precisa ser transcrito em nossos 
Anais, pela extraordinãria importância, pois 
S. Ex~. como homem de Estado, nele traça, 
de forma firme, as diretrizes gerais do seu 
futuro Governo. 

Governo de estiJo próprio, estará inte­
grado nas linhas doutrinárias da Revolução 
de Março de 1964. O documento ressalta 
bem a continuidade sem que exclua o aper­
feiçoamento. 



No plano administrativo, o nosso candi~ 
dato à Presidência da RepóbJica versou com 
clarividência e excepcional competência. a 
problemática brasileira, dando a posição 
exata do seu Governo sobre os assuntoS 
mais palpitantes. 

No plano institucional, deixou evidente 
que a Revolução é um movimento em mar~ 
cha, disp~.~.:.to sempre a rever, de acordo com 
a realidade, as instituições, a fim de que elas 
possam sempre, e cada vez melhor, servir a 
Nação, promovendo-lhe o desenvol­
vimento. 

Dissertou S. Ex• sobre os assuntos mais 
importantes da atualidade brasileira e 
internacional. 

Por todos estes motivos, Sr. Presidente, o 
documento deve ser eternizado em nosso 
Anais, para que esta Casa possa tê-lo como 
um dos subsídios valiosos ao estudo da vida 
brasileira. 

O documento que solicito, por 'intermédio 
da Mesa, seja transcrito, é daqueles que não 
precisam ser justificados, pois o seu conteú­
do interessa a !odos os brasileiros. (Milito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
O requerimento que acaba de ser lido foi 

objeto de pronunciamento do nobre Líder 
da Maioria. De acordo com o art 234, § \9 
do Regimento Interno, serâ submetido ao 
exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Ainda há outro requerimento. Peço que o 

Sr. I9~Secretãrioproceda à leitura. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N9179, del973 

Sr. Presidente, 

Nos termos do art. 234 do Regimento In­
terno, requeiro a transcrição nos anais do Se­
nado dos discursos proferidos pelo Senador 
Daniel Krieger e Deputado Emanuel Pinhei­
ro, na Sessão de Abertura da Convenção Na­
cional da Arena, no dia 14 do corrente e dos 
discursos do Deputado Aureliano Chaves e 
Senador Petrônio Portella, na Sessão de En­
cerramento da referida Convenção, realiza­
da a 15 do corrente mês. 

Sala. das Sessões, em 17 de setembro de 
1973,- Louri-val Baptista- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio CarlOs)­
O requerimento que acaba de ser lido, subs­

crito pelos nobres Senadores Lourival Bap­
tista e Ruy Santos, será encaminhado ao exa­
me da Comissão Diretora. (Pausa.) 

Não há mais expediente a ser lido. 
Prestes a esgotar-se o tempo destinado ao 

Expediente vamos passar ao exame da 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)-

Item 1: 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final {oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n9 441, de 1973) 
do Projeto de Lei da Câmara n9 45, de 
1973 (n9 J .356-B/73, na Casa de ori-
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gem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
Repúb!ica,,que autoriza o Departamen­
to Nacio~:de Obras Contra as Secas 

(DN~'· :~-_doar o imóvel que mencio­
na, sit ' no Município de Morada 
Nova.,.,: Estado do Ceará. 

Em dfscussào a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser usar 

da palavra, vou _encerrar a discussão. (Pau­
sa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas nem requerimento 

para que a redação final seja submetida avo­
tos, é à mesma dada como definitivamente 
aprovada, índependente de votação, nos ter­
mos do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à sanção. 

ta seguinte a redação final aprovada: 

I 

Redaçio fin•t do Projeto de Lei da Câ­
mara nq 45, de 1973 (n\" 1.356-8/73, na 
Casa de origem l~ que autoriza o Deparhl­
mento Nacional de Obras Contra as St­
i:llS (DNOCS) a doar ao Município de 
Morada Nova, no Estado do Ceará, imó­
vel que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IY O Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas - DNOCS - fica 
autorizado a doar ao Município de Morada 
Nova, no Estado do Ceará, o terreno situa­
do na Avenida Manuel de Castro, no mes­
mo Municipío, constituído de 10.800m2 (dez 
mil e oitocentos metros quadrados), 

Art. 2q A área de terra a ser doada desti­
na-se à construção de um Grupo Escolar, a 
cargo da Municipalidade. 

Art. 31' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publícação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­

Item 2: 

Discussão. em turno único, da reda­
ção final (oferecida peta Comissão de 
Redação em seu Parecer n~ 429, de 1973) 
do Projeto de Decreto Legislativo nY 5, 
de 1973 {n9 102-A/73, na Câmara dos 
Deputados), que aprova a aposentado­
ria de Pedro Augusto Cysneiros, Asses­
sor para Assuntos Legislativos do Qua­
dro de Pessoa! do Departamento Admi­
nistrativo do Pessoal Civil. 

Em discussàn a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser usar 

da palavra, vou encerrar a discussão. (Pau­
sa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas nem requerimento 

para que a redação final seja submetida avo­
tos, é a mesma dada como definitivamente 
aprovada, independente de votação, nos ter· 
mos do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

ta st-guinte a redação final apr;vada: 

2 

Redaçio final do Projeto de Decreto 
1.-eg~latívo R"' 5, de 1973 (n9 102~A/73, 
aa Câmara dos Deputados). 

Faço ~aber que o Congresso Naciotlal 
aprovou, nos termos do art. 72, § 7'~, da 
Constituição, e eu, , Pres.i~ 
dente do Senado Federal, promulgo o se~ 
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
No . DE 1973 

Referenda o ato do Presidente da Repú­
blica que concedeu aposentadoria a Pedro 
Augusto Cysneiros, Assessor para Assun­
tos Legislativos du Quadro de Pessoal do 
Departame·nto Administrati'llo do Pessoal 
Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Ê referendado o atQ.do Presidente 
da República que concedeu aposentadoria a 
Pedro Augusto Cysneiros, Assessor para 
Assuntos Legi~lativos do Quádro de Pessoal 
do Departamento Administrativo do Pes~ 
soai Civil. 

Art. 2Y Este decreto legislativo entra em 
vigor na data tle sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário_ 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
ltem3: 

Discussão, em turno único, da reda~ 
çào final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n\" 426, de 1973) 
do Projeto de Decreto Legislativo nY 25, 
de 1973 (n\' 115-B/73, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do A cor~ 
do Básico de Cooperação Têcnica, firma~ 
do entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Colômbia, a 13 de dez em~ 
bro de 1972, 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum do~- Srs. Senadores desejar fa­

zer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Nãd havendo emendas nem requerimento 

para que a redacãc final seja submetida avo~ 
tos, é a mesma dada como definitivamente 
aprovada, independente de votação, nos ter· 
mos do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto irá à p!'Omulgaçào. 
Ê a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo ft9 2:5, de 1973 (n"' 115-B/73, 
na Câmara dos Ueputados }. 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da 
Constituição, e eu, ·---• Presidente do 
Senado Federal promulgo, o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• ,DE 

Aprova o cexto do Acordo Básico de 
Coopent.çio Técnica entre o Governo da 
República Fet!erativa do Brasil e o Gover­
no da República da Colômbia, firmado 
em Bogotá, a 13 de dezembro de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jo É aprovado o texto do Acordo 

Básico de Coopera1;ão Técnica entre o 
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Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Colômbia, 
firmado em Bogotá, a 13 de dezembro de 
1972. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) -
Está esgotada a matéria constante da 

Ordem do Dia. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs, Senadores: 

Já com 25 anos de exístência, o Banco do 
N ardeste do Brasil prossegue em sua notá­
vel obra em benefício do desenvolvimento 
nordestino, do qual é um dos mais pode­
rosos instrumentos de ação do Governo 
Federal naquela área. 

Os ambiciosos objetivos que levaram o 
Poder legislativo a aprovar a Lei 1.649, de 
19 de julho de 1952, que criou o Banco do 
Nordeste, estão sendo paulatinamente 
alcançados, conforme se pode verificar pela 
análise das atividades daquele estabeleci­
mento de crédito no decorrer dos anos de 
sua existência. 

O balancete semestral, de junho deste 
ano, já nos revelou o aumento considerável 
dos recursos aplicados este ano no Nordes­
te: um volume de empréstimos de dois bi­
lhões e seiscentos milhões de cruzeiros, 
sendo que o crédito especializado- a longo 
e médio prazo- atingiu a um bilhão e qua­
trocentos milhões e os depósitos chegaram, 
até o meio deste ano, a CrS 1 bilhão e 300 mi­
lhões, na confirmação da operosa gestão de 
sua atual diretoria, à frente o presidente, 
Economista Hilberto Silva. 

No ano passado, conforme já tivemos 
oportunidade de dizer nesta tribuna, o 
Banco do Nordeste superou todos seus 
recordes, apresentando realizações em 
dimensões bem superiores às de 1971. Os 
resultados concretos e positivos alcançados 
em 1972 vieram animar ainda mais a institui­
ção na sua luta pela integração do Nordeste, 
na estratégia de desenvolvimento sócio­
econômico do Brasil. Naquele ano os 
empréstimos globais realizados atingiram o 
montante de CrS 3.652 milhões, contra Cr$ 
2.6!0 milhões em 1971. o que nos dá um 
incremento nominal de 39,9%. E este ano, 
pelos dados já divulgados, o Banco do 
Nordeste apresentará resultados ainda maio­
res e mais promissores. 

Todos sabemos da importância dos 
empréstirilos do Banco do N ardeste para o 
setor rural, bem como para o florescimento 
de todas as atividades econômicas no NOI:­
deste. As operações de Crédito Geral bene­
ficiam todos os setores, destinando~se, 
basicamente, à comercialização da produ· 
çào das empresas agrícolas, industriais e 
comerciais, bem como à antecipação de 
receitas a Estados e municípios da região a 
que serve. Em 1972, o Banco do Nordeste 
realizou 672.116 operaçõe!> da espécie, nova-
lor global de Cr.S 3.006 milhões ....... .. 

DIÁRIO DO CONGRESSo NACIONAL (SO<ào 11) Setembro de 1973 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex• dá licença 
para um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Daqui 
a um minuto, eminente Senador ... contra 
Cr$ 2.259 milhões no ano anterior. o que 
bem demonstra a importância dessa institui­
ção para a economia nordestina. 

Ouço, com prazer, V. Ex•, eminente Sena­
dor Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra- Faz muito bem V. 
Ex• em assinalar os grandes serviços presta­
dos ao Nordeste do Brasil por esta notável 
instituição de crédito. Tenho a impressão de 
que os aplausos são de todo o Nordeste, 
pois desde sexta-feira tenho conhecimento 
de que o nosso eminente colega, Senador 
Waldemar Alcântara, que exerceu durante 
certo período a direção do Banco do Nordes­
te, também abordará o assunto. Isto é. a 
demonstração inequívoca de que o Banco 
do Nordeste, ontem, como hoje, está a servi­
ço do desenvolvimento da região. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Sou 
muito grato a V. Ex•. eminente Senador Pau­
lo Guerra, pelo seu aparte. 

O Sr. Waldemar Alaintara - V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muito prazer, eminente Senador Waldemar 
Alcântara. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Evidente­
mente, se tempo houver, e o gênio e a arte 
me ajudãrem; devo fazer uma anâJise do re­
latório do Banco do N ardeste, correspon­
dente às atividades de 1972; por isto mesmo, 
estou ouvindo extremamente interessado a 
exposição que V. Ex.• está fazendo e con~ 
tinuará a fazer, verificando se os conceitos 
que V. Ex• está emitindo sobre o Banco do 
Nordeste serão aqueles mesmos que, logo 
mais, expenderei da tribuna desta Casa. 
Acredito que, nordestino como eu, V. Ex• 
sente realmente a atuação salutar do Banco 
do Nordeste., no que respeita economia da 
região. Felicito V, Ex• por ter tomado a 
iniciativa de proclamar da tribuna do Se­
nado os resultados financeiros obtidos pelo 
banco do Nordeste no exercício de 1972, os 
quais examinarei daqui a pouco, talvez com 
um pouco mais de detalhes, porque aprecia­
rei o Banco do Nordeste no conjunto dare­
gião a que ele serve, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Ainda 
agradecendo o aparte do eminente Senador 
Paulo Guerra, quero dizer a V. Ex• que, há 

cerca de 25 dias, recebi de um dos d1tetores 
do Banco do Nordeste, o General Murillo 
Borges, um relatório acentuado a ação do 
Banco do Nordeste em.SerF,;ipe. 

fnscrevi·me na semana passada, para 
falar na quarta~feira, na quinta e, depois, na 
sexta~feira, a fim de tratar desse assunto. 
Mas, infelizmente, devido à doença em 
pessoa da minha família, não pude vir a este 
plenário e usar da tribuna, para ler o discur­
so que preparava. 1:. pois com muita alegria 
que ouço V. Ex• dizer que, nesta mesma tar­
de, iremos ouvir Waldemar Alcântara. ilus­
tre Senador e ex-diretor do Banco do 
Nordeste e que, quando eu era Governador 
de Estado, esteve em Sergipe várias vezes, 
levando o apoio do Banco do Nordeste, 
comparecendo a várias exposições 

agropecuárias que realizamos, tanto na 
Cidade de Lagarto, como na nossa Capital, 
em Aracaju. 

Waldemar Alcântara, como diretor do 
Banco do Nordeste, prestou serviços a Sergi­
pe e ao Nordeste. Tenho a certeza de que, 
hoje, da tribuna do Senado, virá dizer da 
ação desse Banco que atende realmente ao 
Nordeste brasileiro. 

Igualmente intenso foi o trabalho reaJiza­
do no último ano pelo Banco do Nordeste. 
Desse trabalho, desejo ressaltar o setor 
pioneiro das pesquisas, onde atua de forma 
a mais decisiva para o desenvolvimento 
riordestino, que aqui encontra' um apoio 
precioso por parte da instituição. Acaba o 
Banco de realizár mais 26 grandes pesquisas 
setoriais, abrangendo o setor agropecuário, 
o industrial e aspectos gerais da economia 
nordestina. São trabalhos que logo serão pu~ 
blicados e destinados a constituir importan­
te contribuição para novos empreendimen­
tos e, bem assim, o aprimoramento da polítí­
ca desenvolvimentista do Nordeste. De gran­
de significação foi, também, o aumento do 
capital social do eStabelecimento que, em 
1972, passou de Cr$ 140 milhões para CrS 
420 milhões. 

Como representante de Sergipe nesta 
Casa, não posso deixar de dar vazão à 
satisfação que me veio do exame de informa­
ções que me foram enviadas pelo General 
Murillo Borges Moreira, presidente em 
exercício do Banco do Nordeste. É que 
realçaram elas o crescimento das atividades 
da instituição no meu Estado, o que se dará 
novamente no transcurso deste ano. 

Em 1972, os empréstimos globais do 
Banco em Sergipe chegaram a CrS 98 
milhões, com um incremento nominal de 
21%. As operações de Crédito Especializado 
totalizaram CrS 32 milhões, e a agropecuá­
ria foi o item onde se concentrou o maior 
volume da assistência financeira, num cres­
cimento- relativamente no ano anterior -
que alcançou a 93%! Para o suprimento de 
capital de giro às empresas, foram realizadas 
16.I27 operações no valor total de CrS 66 
milhões, com um aumento de 14% em rela­
ção ao exercício anterior. 

Pode-se avaliar melhor a atuação do 
Banco do Nordeste no Estado de Sergipe· 
através do exame de sua participação no 
sistema bancirio do Estado, onde possui 
cinco Unidades Operadoras, localizadas em 
Aracaju, Carira, Gararu, Propriá e Simão 
Dias. E,11:cetuado o Banco do Brasil, os sal­
dos globais dos empréstimos em Sergipe 
alcançaram o montante de CrS 84 
milhões,contra CrS 189 milhões dos demais 
estabelecimentos de crédito, o que, em ter­
mos percentuais. dá ao Banco do Nordeste 
44,2% do total aplicado no Estado por toda 
a rede bancária, com exceção do Banco do 
BrasiL 

A Agência de Aracaju aplicou CrS 53 mi­
lhões. contra CrS 156 milhões dos demais 
estabelecimentos bancârios, o que represen­
ta, para o BNB. uma participação de 34% do 
total O niesrriO se dá com relação às aplica­
ções feitas pelas demais Unidades Operado­
ras existentes no meu Estado, realçando a 
importância da atuação do Banco do Nor­
deste em Sergipe. 

-
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Mais importante do que esses esplêndidos 
resultados. é o esforço contínuo para sua 
multiplicação. Assim i: que, extra·oficial­
mente, sabemos que as aplicações do Banco 
do Nordeste em Sergipe este ano deverão 
ultrapassar os totais de 1972. Esse poderoso 
instrumento de integração da região, de que 
dispõe o Governo Federal, aperfeiçoa méto­
dos de trabalho; empreende trabalhos de 
pesquisa; multiplica seus recursos, em 
incessante esforço de tornar cada vez mais 
decisiva e maior sua atuação em favor do 
desenvolvimento brasileiro, no fiel cumpri­
mento das metas estabelecidas pelo governo 
do eminente Presidente Garrastazu Médici. 
E, com toda justiça, Sergipe tem sido cada 
ano mais aquinhoado, beneficiando~se 
sempre mais dos crescentes recursos daquela 
instituição. Quando no governo do Estado, 
pudemos testemunhar a importância, a 
seriedade e a competência com que se 
conduz o Banco do Nordeste, hoje sob a 
dinâmica presidência do Economista Hilber­
to Silva, que tem correspondido, inteiramen­
te, à confiança nele depositada pelo Gover­
no Federal ao entragar-lhe a missão de 
presidir aquele estabelecimento de crédito, 
c;Ie tão grf,!.nde significação para o Nordeste. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex• permite 
mais um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muito prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Eminente Senador 
Lourival Baptista, creio que não somente 
Sergipe, mas todas as Unidades da Federa­
ção situadas na Região Nordestina têm sido 
altamente beneficiadas pela ação creditícia 
do Banco do N ardeste, principalmente os 
governos estaduais e as prefeituras, num tra­
balho .de antecipação da receita, trabalho 
pioneiro que aquele Banco começou a reali­
zar em nossa região e que neceSsita ser regis­
trado, mais uma vez, nesta Casa. Pernambu­
co, pela minha voz, incorpora-se aos 
aplausos que V. Ex• tece nesta hora ao Ban­
co do N ardeste. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Mais 
uma vez, eminente Senador Paulo Guerra. 
sou muito grato a V. Ex'. E o depoimento de 
V. Ex• torna-se mais valioso, vez que, como 
eu, ex-Governador, teve o apoio desse Ban­
co que, como dissé, muito tem feito pela nos­
sa região. V. Ex~ sabe da ajuda que recebeu 
desse grande estabelecimento de crédito. 

É de se salientar, também, por um dever 
de justiça, o trabalho de todo o funcionalis­
mo do Banco do Nordeste e, no tocante ao 
meu Estado, daqueles que servem nas agên­
cias de Aracaju, Carira, Gararu, Propriâ e 
Simão Dias, sempre solícitos no atendimen­
to às partes e empenhados em bem servir o 
interesse coletivo do Estado e, dessa forma, 
do País. 

Tal como contei com o apoio da adminis-. 
tração do Banco do Nordeste, o Gover­
nador Paulo Barreto de Menezes tem sido 
prestigiado pela instituição, sempre pronta a 
dar seu valioso concurso para a realização 
de planos e obras que objetivam o maior 
desenvolvimento sergipano. 

O Sr. Heitor Dias- Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muito prazer, nobre Senador Heltor.Dias. 

O Sr. Heitor Dias- Estou de plef10 acor­
do oom os elogios e as referências de V. Ex• 
ao Banco do Nordeste, que tem assinalados 
servitoa prestados à Nação, não só pelo seu 
apof~- um modo· geral, a todos os Es­
tados, mil também, em vários casos, aos 
municípios::Q·Banco do Nordeste tem con­
tado, na sua direção, com uma plêiade de 
homens do melhor gabarito. É de justiça 
recordar os nomes daqueles que estrutura­
ram esse estabelecimento bancário, a come­
çar pelo ProL Rômulo de Almeida, cujo 
nome é credor do maior respeito e do maior 
apreço, porque, desde jovem, se dedicou ao 
planejamento econôrnicq no Brasil, tendo si­
do, inclusive, assessorAo Presidente Getúlio 
Vargas. E uma referência se faz mister ao 
trabalho de Rubens Costa que hoje se encon­
tra, com a mesma clarividência e o mesmo 
dinamismo, à frente do Banco Nacional da 
Habitação. e de se reconhecer que o Dr. 
Hilberto Silva tem sabido corresponder à 
honrosa missão que lhe foi confiada. Mas a 
esta altura já olho o Banco do Nordeste 
impessoalmente, porquanto se trata de 
organismo que já se credenciou ao respeito e 
à confiança de toda a Nação pela segurança 
de suas diretrizes e pelas profundas rafzes 
que plantou no solo econômico-financeiro 
do País. 

O Sr. Waldemiir Alcântara- Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muito prazer, 

O Sr. Waldemar Alcântara - Senador 
Lourival Baptista, não podia deixar d'e regis­
trar a omm.ã:o, certamente involuntária, do 
Senador Heitor Dias ao se referir aos gran­
des orientadores do Banco do Nordeste. 
Seria realmente uma falta grave não citar, a 
esta altura, o nome do Economista Rômulo 
de Almeida, pois que foi realmente o organi­
zador e o implantador do Banco do Nordes­
te, Talvez a sorte, a projeção desse Banco, 
justamente alcançada, no cenário financeiro 
do País, deva-se em grande parte à organiza­
ção de Rômulo de Almeida. Realmente -
repito - Rómuk> de Almeida foi o artífice 
do Banco do Nordeste. 

O Sr. Pa .. o Guerra - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
muita satisfação. 

O Sr. Paulo Guerra- V. Ex• sabe como 
são perigosas as citações. Nesta hora em que 
se ensaia um esboço da história do Banco do 
Nordeste, iniciado peta ação inteligente, 
capaz, e que tanto projetou esse Banco, logo 
no seu início, de Rômulo de Alnleida, não 
podemos esquecer o nome de Raul Barbosa. 
Se Rômulo de Almeida fez o planejamento e 
lançou o Banco do Nordeste como um 
I!Stabelecimento de crédito capaz de levar a 
Região Nordestina a incorporar·se ao 
processo de desenvolvimento nacional, foi 
Raul Barbosa quem o consolidou. 

O Banco do Nordeste tem sido feliz com 
os seus presidentes e diretores. Foi Rômulo 
de Almeida, foi Raul Barbosa, foi Rubens 
Costa, é Hilberto Silva, para falar somente 
daqueles que durante mais tempo dirigiram 
o notãvel estabelecimento de crédito. 

O Sr. Waldemar Alcântara- V. Ex• me 
permite mais um aparte? (Assentimento do 
orador. ) - Apt:nas para uma retificação: 
por um lapso, não ouvi o nobre Senador 
Heitor Dias reft:rir o nome do Professor 
Rômulo de Almc:ida, que realmente - co· 
mo já disse- foi a grande figura inicial do 
Banco do Nordeste. 6 vejo que S. Ex• fez jus­
tiça a esse grande economista. 

O SR. LOURIIVAL BAPTISTA - Sou 
muito grato aos apartes aqui proferidos 
pelos eminentes s~~nadores Heitor Dias, Pau· 
lo Guerra e Waldemar Alcântara. Fizeram 
muito bem S. Ex·'s em relembrar os nomes 
de Rômulo de Almeida, Rubens Costa e 
Raul Barbosa. Na verdade, foram três ho~ 
mens que exerceram com dignidade os seus 
cargos. 

Em discursos ar~teriores, desta tribuna, a 
eles já me referi, jã disse da ação desses Presi~ 
dentes do Banco do Nordeste, principalmen­
te daqueles que me apoiaram quapdo estive 
à frente do Governo de Sergipe. Quando Go~ 
vernador, encontn:i na Direção do Banco do 
Nordeste o e~onornista Rubens Costa, e este 
Plenârio sabe muito bem das minhas referên~ 
cias ao trabalho d1~sse grande técnico. Tam~ 
bém desta tribuna iá me referi a Raul Barbo­
sa. não como Pre~idente do Banco do Nor· 
deste - e sei da sua obra e do seu trabalho 
-. mas quando, no exterior, como Diretor 
do Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento, em Washi:r.gton, onde se encontra 
trabalhando pelo Brasil: ajudou uma preten~ 
são de Sergipe. 

Quando Governador, pleiteamos um em­
préstimo internaci•Jnal, para ampliação do 
serviço de abastecimento de ãgua de Araca­
ju, e o Doutor k.aul Barbosa se empenhou, 
com todo o interesse, para solução favorável 
do problema. · 

Quanto a Rômulo de Almeida, conheço-o 
desde os nossos te:mpos de acadêmicos na 
Bahia. Ele, cursando a Faculdade de Direito 
e, .eu, a de Medicina. Jâ se impunha naquela 
época pela sua intdigência, na antecipação 
de sua brilhante carreira de político e admí~ 
nístrador. Acompanhei, com especial inte­
resse, sua ação na Câmara dos Deputados, 
onde representou a Bahia, como o faria em 
todos os postos que ocupou, de forma espe­
cial ao assumir a presidência do Banco do 
Nordeste. 

E, hoje, Hilberto Silva realiza uma obra 
extraordinária, também à frente daquele es­
tabelecimento de ~r~dito. Disse muito bem o 
Senador Paulo Gue·rra: aplausos para os ex­
presidentes e tamb~m para os diretores, que 
lá, como Murilo Borges Moreira, como Wal­
demar Alcântara, como Cortês Pereira, co­
rno José Noronha de Moura, como Juarez 
Novaes Pontes, como Bel lo Parga, como He­
lio Dias de Assis, 1: tantos outros, fizeram 
pelo Nordeste e t:ontinuam fazendo por 
aquela região sofrid.:a. 

O meu Estado é, assim, grato ao Banco do 
Nordeste, a seus ilustres diretores e a seu cor­
po de técnicos e fun·::ionários. E o progresso 
de Sergipe representa a contrapartida a esse 
esforço, a essa ajuda, e há de ser grato aos 
que trabalham naquela instituição, pois 
nessa contrapartida vêem o alcance das altas 
finalidades que deterritinaram a criação e o 



fortalecimento contínuo do Banco do Nor· 
deste do Brasil. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao seguinte orador 

inscrito, o nobre Sr. Senador Waldemar 
Alcântara. 

O SR. WALDEMAR ALCÁNTARA 
(Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Tal como prometi ainda há pouco, atra­
vés de aparte ao nobre Senador Lourival 
Baptista, devo ocupar-me de uma análise so­
bre o Relatório do Banco do Nordeste 
correspondente as suas atividades no ano de 
1972. 

Serei breve, para não estar repetindo os 
mesmos conceitos jã expendidos pelo 
eminente Senador pelo Estado de Sergipe. 
Mas gostaria de dizer que os relatórios 
anuais do Banco do Nordeste do Brasil S. A. 
costumam vir à publicidade precedidos de 
um estudo enfocando aspectos econômicos e 
financeiros da Região, cuja importância jã 
temos salientado em outras oportunidades. 

Assim é que os relatórios correspondentes 
às atividades dos anos 1970 e 1971, sob o 
título geral de introdução Econômica, 
reportaram.se, respectivamente, a uma "Vi. 
são da Economia Agrícola do Nordeste"e 
"Perspectivas de Desenvolvimento do 
Nordeste até 1980". 

Num e noutro trabalho encontram·se da· 
dos e informações muito úteis à apreciação 
da economia regional, sua evolução e 
comportamento, que é dever da instituição 
acompanhar e avaliar para segurança dos 
se\IS oróorios ne,gócios e correto desempe· 
nho de suas finalidades. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. WALDEMAR ALCÁNTARA­
Com todo o prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex•. como fez o 
eminente Senador pelo Estado de Sergipe, 
Lourival Baptista, faz muito bem em ana. 
lisa r o Relatório, a ação do trabalho do Ban. 
co do Nordeste no período de 1972. Apenas 
quero dizer que é tão grande, tão substancio· 
sa a colaboração do Banco do Nordeste a 
toda a Região, não somente no trabalho de 
atendimento aol> Governadores e Prefeitos 
mas também como órgão integrado no pro· 
cesso de desenvolvimento nacional. O 
Banco do Nordeste tem·se revelado à altura 
da destinação para a qual foi criado. Há 
pouco, quando eu falava aqui em homena­
gem ao saudoso, grande patriota Marechal 
Mascarenhas de Moraes, dizia que era um 
dos dez constituintes desta Casa que havia 
votado a favor da concessão do título de 
Marechal àquele eminente soldado. Quero 
também dizer que como Deputado por 
Pernambuco, depois da reconstítucionaliza· 
cão, tive a satisfação de votar a lei que criou 
o Banco do Nordeste. Naquela época, o 
Banco do Nordeste tinha participação da 
receita federal para formação do seu capital; 
nele quase ninguém acreditava. Por 
determinação expressa do Presidente Getú· 
lia Vargas, a sede do Banco do Nordeste 
passou a ser no Ceará, apesar da luta da 
representação de Pernambuco para que con· 
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tinuasse em Recife, onde tem seu maior cen­
tro de operação. Mas foi muito bem. Não 
estamos aqui para lamentar o fato, mas para 
engrandecê·lo, porque lá na terra cearense, 
terra de V. Ex•, terra que V. Ex• tão bem 
represçnta no Senado, o Banco soube lançar 
raízes por todo o Nordeste. E como a terra 
pernambucana era mais fecunda, as raizes 
em Pernambuco são maiot'es, são mais 
fecundas. Lamento apenas duas coisas estru­
turais na formação do Banco: primeira, é 
que ele não pertença ao Ministério da Fazen· 
da. Não compreendo como o Banco do 
Nordeste não esteja subordinado diretamen· 
te ao Ministério da Fazenda. E agora que 
vai haver uma mudança do Governo, agora 
que essa idéia não pode ser recebida como 
uma restrição ao Ministro do Interior, eu 
faria um apelo às autoridades para que, no 
próximo Governo, o Banco do Nordeste 
passe a integrar a Rede Bancária Nacional 
controlada pelo Ministério da Fazenda. 
Gostaria também de fazer - e peço licença 
a V. Ex•. porque tenho um compromisso-· 
ressalva àqueles que criticam o Banco do 
Nordeste, quando ele diminui a sua atuação, 
dizendo que o Banco do Nordeste tem-se 
revelado um Banco mais comercial do que 
um Banco a serviço do desenvolvimento da 
Região. É que o Banco do Nordeste recebia 
e recebe, hoje com menos volume, um 
dinheiro resultante do 34/18 e tinha que 
movimentar esse dinheiro, porque ele é pago 
no dia seguinte. Por isso, o Banco do 
Nordeste ampliou mais a sua Carteira 
Comercial. Mas, quem se detiver ao traba· 
lho fecundo de todas administrações -
ainda terça-feira passada Hilberto Silva esta­
va no interior de Pernambuco, levando a sua 
ação consfrutiva no Banco do Nordeste -
irá verificar que aquele estabelecimento 
bancário tem correspondido aos anseios da 
determinação que o criou. 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA -. 
Nobre Senador Paulo Guerra, lamento 
profundamente não poder contar com a 
audiência de V. Ex•. mas antes que V. Ex• 
deixe o plenário, gostaria de dizer que o 
Ceará não só levou a sede do Banco do 
'Nordeste para Fortaleza, como foi o Estado 
do Nordeste qué mais acreditou no Banco. 
Por isso que, sendo um Estado pobre, foi 
aquele que através dos seus capitalistas 
subscreveu o maior número de ações do Ban· 
co do Nordeste. Quanto à filiação do Banco 
ao Ministério da Fazenda, comungo inteira· 
mente da idéia de V. Ex•. Tenho para mim 
que é uma excrescência estar o Banco do 
Nordeste filiado ao Ministério do Interior. 

Prosseguindo, sr. Presidente, referia·me 
aos documentos que o Banco do Nordeste 
publica anualmente, para dizer que ele s sin· 
tetizam observações e resultados de análises 
sobre a problemática regional ao mesmo 
tempo que divulgam aspectos relevantes da 
economia nordestina. 

Desses conhecimentos servem·se as 
empresas e investidores que operam na área 
e à sua luz reformulam e reajustam suas 
atividades, adequando·as aos seus objetivos. 
Utilizam-nos também os administradores 
estaduais para corrigir possíveis distorções 

nos seus programas e estabelecer prio· 
ridades para projetos desenvolvimentistas. 

No corrente ano, isto é, no relatório rela· 
tivo ao exercício de 1972 a tradição foi man· 
tida. À exposição propriamente, dirigida aos 
acionistas, antepõe-se um substancioso e 
oportuno estudo sob o título "Sistema 
Financeiro Regional'' no qual são exami· 
nados muitos dos seus principais asPectos 
"objetivando fornecer uma visão de con­
junto do funcionamento dos Bancos e enti­
dades não bancárias, mostrando seu desem· 
penho e importância no processo da eco­
nomia nordestina". 

O Sr. Lourival Baptista- Permite V. Ex• 
um aparte, eminente Senador Waldemar AI· 
cântara1 

O SR. WALDEMAR ALCÁNTARA­
Com muito prazer, nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Senador Wal~ 
demar Alcântara, há poucos minutos, como 
disse a V. Ex•, usei da tribuna tJara falar a 
reSpeito do Banco do Nordeste. Disse a V. 
Ex~ e ao eminente Senador Paulo Guerra 
que era meu desejo falar desde a semana pas· 
sada e havia me inscrito para fazê~lo na 
quarta, na quinta e na sexta-feira. Protelei o 
discurso por motivo de doença em pessoa de 
minha família. Mas V. Ex•, hoje, aborda es· 
te assunto. Se tivesse tido conhecimento de 
que V. Ex• iria falar neste tema tào palpitao~ 
te que é o Banco do Nordeste, teria aberto 
mão de minha inscrição e da minha fala pa~ 
ra que V. Ex• fizesse o pronunciamento, jâ 
que sei que V Ex•, como antigo diretor 
daquele estabelecimento de crédito, conhece 
plenamente os seus problemas, conhece ple­
namente o que ele faz, o que ele realiza na 
nossa Região. Mas quero felicitar V. Ex• pe~ 
la explanação que está fazendo, pelo conhe~ 
cimento que está demonstrando e pelo que 
nos está dizendo sobre o que o Banco do 
Nordeste realizou no ano de 1972. De para .. 
béns está a Casa por ouvir o discurso de V. 
Ex• 

O SR. WALDEMAR ALCÁNTARA-
V. Ex• apenas iabora em um equívoco: eu ê 
que estou de parabéns por ter ouvido, antes, 
uma análise feita por V. Ex• que, como Go~ 
vernador do Estado de Sergipe, teve contato 
muito estreito com o Banco do Nordeste e 
sentiu realmente a sua atuação. Portanto, 
uma autoridade que pode falar, muito acima 
da minha. 

Mas, continuo a análise da introdução 
econômica do Banco do Nordeste. 

A intermediação financeira exercida atra~ 
vés de mecanismos de captação de recursos e 
sua distribuição às empresas deficitárias, 
constitui, conforme se explica a função precí~ 
pua do sistema. 

No estágio atual da nossa economia as ins· 
tituições financeiras impõem-se como instru~ 
mentos úteis à aceleração do processo de 
desenvolvimento, adquirindo maior ou me. 
nor significação na dependência de sua orga. 
nização e funcionamento. 

Justificando o estudo apresentado, seus 
autores valorizam o mecanismo financeiro 
que deve estar organizado de modo a "po­
der oferecer aos que poupam as desejáveis 
alternativas de colocação de seus excedentes,. 

-
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e às unidades carentes de recursos a flexibili­
dade de escolha de fontes de financiamentos 
para seus planos de trabalho", E logo adian­
te esclarece-se que "a significação que as­
sumem seus mecanismos na presente etapa 
da economia brasileira" não implica na 
afirmação de sua supremacia sobre os de­
mais tipos de atividades ou que o seu aper­
feiçoamento seja a via pela qual se resol­
verão os problemas do desenvolvimento na­
cional. (Relatório citado.) 

Após uma análise sumária do Sistema 
Financeiro Nacional, da sua organização, 
evolução e institucionalização atravês das 
Leis da Reforma Bancária e do Mercado de 
Capitais, volta-se o estudioso para o exame 
do Sistema Regional, que é conceituado co­
mo o "núcleo de instituições com operações 
no Nordeste", embora reconhecendo ser im­
possível estabelecer nítida delimitação regio­
nal do ponto de vista financeiro. 

Toma-se como ponto de partida as ins­
tituições chaves, de jurisdição restrita ao 
Nordeste, cuja atuação é analisada em seus 
aspectos qualitativos e quantitativos. Outras 
organizações, não obstante. são igualmente 
.objeto de comentários, destacando-se a rede 
bancária, as instituições não propriamente 
bancárias, o sistema nacional de habitação, 
as sociedades financeiras etc. 

Do nosso ponto de vista, interessa-nos 
particu(armente discutir o comportamento 
do BNB - principal agente financeiro do 
Governo federal na região - para salientar 
aspectos que nos parecem inquietantes. 

Em que pese o excelente desempenho reve­
lado pelo Banco em seu Relatório de 1972, a 
instituição vem-se preocupando seriamente 
com a perda de posição relativa de sua parti­
cipação no sistema bancário regional. De fa­
to, em 1969, registrou o BNB, no que toca 
ao volante de empréstimos, uma participa­
ção no sístr:ma bancârio do Nordeste da or­
dem de 27%. De lá para cá, este percentual 
decresceu ao ponto de atingir apenas 21%, 
em 1972. Em referência aos depósitos, a par­
ticipação do BNB caiu de 28% para 20% no 
mesmo período. 

A preocupação do BN B por esse decesso é 
muito justa. Porque teme que o problema ve­
nha a assumir proporções mais graves. Por­
que está comprovado que o declínio não 
decorre apenas do aumento verificado nas 
aplicações de outras instituições que in­
tegram o sistema bancário, mas de fatores 
diretamente ligados à estrutura de recursos 
movimentados pela instituição. Porque, em 
suma, a empresa se ressente da escassez de 
recursos para atender â crescente demanda 
de crédito por parte dos setores econômicos 
da região. ConseqUentemente, o declínio do 
ritmo de crescimento das aplicações do BNB 
está~se refletindo no sistema financeiro 
regional, com evidentes repercussões nega­
tivas na economia nordestina. 

Considerando que o BNB passou a regis­
trar incrementes anuais decrescentes, exa­
tamente num período em que a economia 
nordestina vem crescendo a taxas razoa­
velmente elevadas - por isso mesmo mere­
cedora de maior apoio financeiro para con­
tinuar em seu processo de expansão ace­
lerada, de modo a acompanhar o desenvolvi-

menta do País como um todo - convém 
que se analisem as causas determinantes do 
declínio em apreço. 

Dentre elas. destacamos: 
I - PÓNa ... D..,.;sitos Obrigatórios do. 

Tesouro Nadoul. 
A escassez de recursos estáveis do BNB 

vem sendo comentada desde alguns anos 
(Relatórios de 1967/69). Tem resistido a to­
dos os esforços e recomendações no sentido 
de identificarem-se novas fontes de supri~ 
mento em substituição aos depósitos obri~ 
gatórios do Tesouro Nacional, d,ecorrentes 
da vinculação prevista na Coºstítuiçào de 
l946(Art. 198, § l~) e que a Cart3M.agna dC:-
1967 e a Emenda Constitucional n9 I não 
mantiveram. 

Con1 -ãVíg-ência da nova disposição cons­
titucional ficou o BNB desfa1cado de sua 
mais importante fonte de recursos estáveis 
(0,8% da receita tribu,tãria da União), bas­
tando dizer que referidos depó~itos totali· 
zariam hoje mais de um bilhão de cruzeiros 
(cruzeiros de 1972), estimativa feita com 
base na receita acumulada da União, no 
período de J 968 a 1972. 

2 - Redaçio_ dos Depósitos Vincui•dos à 
Ordem da SUDENE 

Os recursos provenientes dos Ans. 34/18 
das Leis 3.995/61 e 4.239/63- que permiti~ 
ram o elevado incremento das aplicações do 
BNB no quadriênio 1965/68- começaram 
a sofrer uma escassez relativa, em virtude de 
alguns fatores básicos, dos quais se des~ 
tacam: 

a) Diminuição relativa do volume de 
depósito à Ordem da SUOENE como decor­
rência do processo de diluição dos incen­
tivos fiscais ao desenvolvimenfo do Nor­
deste, consubstanciado oa concessão de 
idêntico tratamento preferencial a outras 
áreas geográficas e setores específicos como 
os de turismo, reflorestamento e pesca. Por 
último, reservou o Governo substancial par­
cela desses incentivos para execução do 
Programa de Integração Nacional (PIN) e 
do Programa de Redistribuição de Terras e 
de Estímulo à Agroindústria do Norte e 
Nordeste (PROTERRA). Em decorrência, 
passou o BNB a receber menos da metade 
do volume de recursos proporcionáveis pelo 
sistema 34/18, em sua forma original. 

b) Aceleração no ritmo de desembolso 
por meio da intensificação na liberação dos 
depósitos. provocada, de um lado, pelo 
avanço do processo de desenvolvimento 
regional e, do outro, pelas medidas adminis­
trativas postas em prática pela SUDENE, 
visando a racionalizar o sistema. Efeti­
vamente, o volume de desembolsos cresceu a 
tal ponto que em 197 J e 1972 chegou a supe­
rar em 10% e lI%, respectivamente, o volu­
me de recolhimentos efetuados naqueles 
anos. Verifíca~se, por outro lado, que os 
depôsitos oriundos dos Arts. 34/18 pas­
saram a decrescer sensívelmente sua parti­
cipação nos recursos globais movimentados 
pelo BNB, visto como caíram de 52,4%, em 
1969, para 47,5%, em 1970, 39,3%, em 1971 c 
26,2%, em 1972. 

3 - Uberação Atderada de Recursos do 
PROTERRA 

Para o biênio 1972/73, programou o BNB 
a aplicação de CrS 507,4 milhões de recursos 

do PROTERRA, inclusive a parcela de CrS 
133 milhões não aplicada em 1972. A libe­
ração acelerada desses recuf'!ios vem 
também constituindo outro fator importan­
te na redução das (.\isponibilidades operadas 
pelo BNB. Agrava o problema o fato de 
haver-se alocado ao BNB, em 1972, para a 
implementação do programa, o montante de 
Cr$ 70,5 milhões, dos quais foram recolhi­
dos à Instituição ap·enas a parcela de CrS 43 
milhões, até abril de 1973. 

1 Eis ai três fatores que enfraqueçem ol ação 
do BNB como agência de desenvolvimento 
voltada para a aceleração da economia 
nordestina e limitam a sua própria expansão 
como empresa. f:: de lamentar que tais fatos 
ocorram precisamente quando, por força 
mesmo do desenvolvimento iniciado, a 
demanda de recursos torna-se cada vez 
maior e mais exigentes, tanto para o fi­
nanciamento da produção e circulação de 
bens, como para os investimentos em 
programas de infra~estrutura. 

Não obstante, a análise operacional do 
BNB mostra que as necessidades fundamen­
tais do setor primário, do comércio e indús­
tria e do setor serviçO.~ foram atendidos, em 
1972, verificando-se · que os saldos dos 
Empréstimos Globais experimentaram 
crescimento nominal ele 39%, em relação ao 
ano anterior. Em números absolutos evoluí­
ram de CrS 1. 713 mi,1hões, etn 1971, para 
ÇrS 2.388 milhões, em 29 de dezembro de 
1972. 

Ao final do exercício, a distribuição des­
ses saldos por linha dt: crédito e por ativi~ 
dade financiada fui a seguinte: I) Crédito 
Especializado: CrS 1.210 milhões (50,7%), 
assim discriminados: a) Setor Rural - CrS 
677 mílhões (28,4%), inclusive através de 
Cooperativas; b) Setor Industrial CrS 351 
milhões (14,7%); e ~) Serviços Básicos -
CrS l82 milhões (7,6%) e ll) Crédito Geral: 
Crl 1.178 milhões (49,3%). 

Em relação às operações de CRÉDITO 
ESPECIALIZADO há que dístinguir: 

I) -Setor Rural- A política de Crédito 
Rural tem-se norteado tanto para o incenti­
vo à utilização mais adequada dos fatores 
terra, capital e trabalho, como, e prin~i­
palmente, para o estímulo às transfor­
mações tecnoJógícas. Atc·.ndendo diretamen­
te aos agricultores CIU, indiretamente, 
através de suas cooperativas, a assistência 
financeira realiz-a-se por meio das seguintes 
modalidades de crédito: 

ln•estimentos - emprí:stimos a médio e 
longo prazos, para a fo1·maçào de capital 
fixo, visando a implantaçii.o de novos proje-
1os agropecuários, modernização ou amplia­
ção da capacidade produtiva da empresa ru­
ral; e 

Custeio - crédito a mêtlio e curto prazos, 
para recomposição ou suplementação do 
capital de trabalho, objet.ivando suprir os 
recursos necessários à utilização plena dos 
ativos fixos. 

O saldo das aplicações rurais elevou-se. 
em 1972, à cifra de 711 milhões, inclusive 34 
milhões concedidos através do Departamen­
to de Crédito Geral, o que representa um 
incremento nominal de 49% sobre o at1o an­
terior. 
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No que se refere às realizações, isto é, ao 
somatório das operações ctmtratadas, regis· 
trou·se um ãumento nominal de 77% sobre o 
valor do ano anterior, tendo sido realizados 
14.813 financiamentos rurais, no valor glo­
bal de Cr$ 447 milhões. 

Ainda de referência ao setor rural jul­
gamos conveniente aludir à assistência técni­
ca e aos programas especiais que o Banco 
desenvolve. 

Com efeito, ao financiamento das ativi­
dades rurais associa o Ban1:o a prestação de 
assistência técnica, a cargo de equipe 
composta de Engenheiros-Agrônomos, 
Veterinários e Técnicos Agrícolas, cuja 
atuação está orientada para o desen­
volvimento integrado das empresas rurais. 
O número desses Técnicos se elevou a 2f59, 
em 1972. ~ntre eles se destacam 39 Espe­
cialistas em Administração Rural, cuja for· 
mação profissional lhes possibilit« o desem­
penho de serviços técnicos que vão desde a 

Modalidades 

Investimentos Gerais 

motivação à introdução de inovações 
tecnolõgicas até a orientação específica so· 
bre: (a) emprego adequado de insumos 
técnicos (defensivos, corretivos, inoculantes, 
adubos, sementes melhoradas, alimentos 
concentrados); (b) cultivo mecanizado; (c) 
uso cÔr-feto de solos, sua correção e 
conservação; (d) práticas modernas de 
irri~açào; (e) remanejamento e melhoria de 
rebanhos; (f) métodos profilãticos para sani­
dade de animais; (g) planejamento físico e 
administração da empresa, inclusive 
aspéctos contábeis, armazenamento e comer­
cialização da produção; e (h) programação 
de novos investimentos. 

Na condição de um dos Agentes Financei­
ros do Programa de Redistribuição de Ter­
ras e de Estímulo à Agroindústria do Norte 
e Nordeste (PROTERRA), contratou o • 
BNB. durante o exercício de 1972, as opera­
ções a seguir condensadas: 

NÚillero CrS 1.000 

3.619 142.551 
Financiamentos Fundiários 

Financiamentos à Agroindústria 
"OI 

3 
5.494 

20.300 
Fatores Têc. de Produtividade 1.183 29.1166 

Total •..•. o ••••••• o ••••••• o. o. o ••• o ••••••••• o •• 6.006 197.411 

Para a implementação do Programa 
Trienal de Difusão do Us9 de Fertilizantes 
no Nordeste, em 19721iberou o BNB, à can­
ta e risco da FUNDAO, a importância de 
Cr$ L713 milhões, estando incluídas, nesse 
montante, as despesas com instalação e 
assistência técnica da Ass<lciação N acionai 
para Difusão de Adubos (ANDA), na 
Regiào, e com os trabalhos de análise estatís· 
tica a cargo da &cola de Agronomia da 
Universidade Federal do Ceará. Dos cam­
pos programados, foram instalados, no ex:er· 
cício, 949 de demonstração e 235 experimen­
tais. 

11}- Setor Industrial - As operações de 
Crédito Indllstrial objetivam contribuir para 
o desenvolvimento econômico do Nordeste, 
através do fomento à formação de capital no 
setor secundário, de modo a estimular a­
elevação dos níveis de renda e emprego 
regionais, abrangendo a grande, pequena. e 
média indústrias. 

Dentre as condicões fundamentais exígl· 
das para a concessão dos ernpréstilhos indus­
triais, a lon@"o prazo, sdbressaem as de que 
os capitais mutuados visem a complementar 
recursos destinados à implantação, expan­
são, relocalização ou modernização de 
empreendimentos que a SUDENE julgar de 
interesse para o desenvolvimento sócio­
econômico do Nordeste. 

O financiamento às atividades industriais 
é feito mediante o deferimento de emprés­
timos para a formatão simWtâaea de capital 
fixo (imobilizações técnicas) e capital de tra­
balho permanente. 

A atividade hoteleira, equiparada pelo 
Decreto-lei SS/66 à indústrill búie., 
também conta com o amuara da linha. de 

crédito destinada à implantação, moderniza~ 
cão, melhoria ou reforma de hotéis. Para 
ampliar a assistência financeira aos empre­
endimentos industriais e turísticos, o BNB 
ainda mobiliza recursos através da participa~ 
ção societária no capital social de empresas 
do ramo. 

Para implementação do Programa de 
Assistência à Pequena e Média Indústria do 
Nordeste, iniciado em 1967, estabeleceu-se 
um sistema integrado peJo BNB, SUDENE 
e rede de Bancos Estaduais de Desenvolvi· 
menta, competi.ndo ao primeiro servir-lhe 
de fonte de recursos e, juntamente com a SU­
DEN~. coordená-lo e formular a estratégia 
operacional. Aos últimos, como agentes 
financeiros credenciados pelo BNB, cabe a 
responsabilidade de analisar as propostas e 
decidir sobre seu deferimento, bem assim a 
de administrar os créditos concedidos. 

Orienta~se o Programa no sentido de pres-­
tar assistência técnica na identificação e so­
lução dos principais problemas com que se 
deparam as pequenas e médias empresas. 
Igualmente, no de financiar imobilizações fi. 
xas e(ou circulantes (capital de ttabalho), 
compreendidas em projetos que visem à im­
plantação, à ampliação, à melhor utilização 
da capacidade instalada, à modernização 
ejou relocalização de empresas beneficiá· 
rlas, inclusive as que se dediquem à explora­
ção de pensões, hotéis ou restaurantes -
preferentemente localizadas em cidades do 
interior ou à margem das principais rodo· 
vias pavimentadas. 

Ainda pela modalidade de Crédito Indus~ 
trial. vem o Banco implementando, desde 
J 963, o Prograrna de Financiamento de Ser· 
vi~s Bâsicos que assiste as entidades pübli· 

cas, principalmente Estados e Municípios. 
Sua finalidade é implantar, modernizar ou 
ampliar serviços ou instalações de infra-es­
trutura básica das comunidades, de modo a 
criar pré--condições de sustentação ao desen~ 
volvimento industrial e agrícola, indispensá­
veis à garantia de estabilidade dos projetos 
que se implantem no Nordeste. 

Com o objetivo de criar um sistema de fi. 
nanciamento que proporcione ã administra· 
ção pública regional os recursos de longo 
prazo necessários à realização dos empreen­
dimentos de reconhecida prioridade, ins­
tituiu a Diretoria do BNB, através da Re­
solução 2.516/72. o Programa de Apoio à 111-
fra--estrutu.ra dos Grandes Centros Urbaaos 
do Nordeste, assim considerados os Muni· 
cípios das Capitais e outros Estados Nordes­
tinos, cuja sede apresente população urbana 
superior a 50 mll habitantes. 

Para implementação do Programa, mobi· 
tizarâ o BNB recursos provenientes do 
"'Fundo de Desenvolvimento Urbano do 
Nordeste", aprovado pela Assembléia Geral 
Extraordinária do BNB, realizada em 
21/dez/72, com a dotação inicial de Cr$ 400 
milhões. Desta, participam o BNij, com 
CrS 200 mílhões; o BNB, com CrS 60 mi­
lhões; a Caixa Econômica Federal, com Cr$ 
80 milhões; a Financiadora de Estudos de 
Projetos S f A, com Cr$ 20 milhões; e outras 
fontes,_ com Cr$ 40 tnílhões. 

O \'olume dos recursos aplicados ou com· 
prometidos à indústria e à infra-estrutura re­
gionais pode ser apreciado em função do sal­
do de aplicações, das realizações de l972 e 
das operações em fase de contratação que as­
sim se expressam: 

a) saldo de aplicações - indústria: Cr$ 
351 milhões; serviços básicos: Cr$ 182 mi· 
lhões. 

b) realizações - indústria: CrJ 77 mi­
lhões, correspondentes a 19 operações; servi· 
ços básicos: Cr$ 69 milhões, em 117 opera­
ções. 

c) Operações em Fase de Contrataçio -
Ao final de 1972, existiam em fase de contra~ 
tação 109' propostas aprovadas pela Direto~ 
ria, no valor global de Cr$ 123 milhões, as· 
sim distribuídos: Indústria, lO deferimentos, 
no total de CrS 113 milhões e, Serviços Bási­
cos, 97 deferimentos. blobaJizando Cr$ lO 
milhões. 

d) Implementaçio de Programas E!l(le­
ciais: 

L Programas de Assistência à Pequena e 
Média Indústria. Durante o exercício de 
1972, registrou o Programa as realizações a ' 
seguir assinaladas: 

a) os Agentes Financeiros contrataram 
com os beneficiários do Programa 60 opera­
ções, no valor global de Cr$ 16 milhões, en· 
quanto existiam a contratar mais J I propos· 
tas aprovadas, no valor total de Cr$ 4 mi· 
lhões. Em decorrência das contratações do 
exercício, o número geral de operações des· 
de 1967 elevou-se para 566 operações, nova­
lor global de Cr$ 71 milhões; 

b) concedeu o BNB ao Banco de Desen­
volvimento do Ceará mais um empréstimo 
global para repasse, no valor de CrS JO mi­
lhões, em virtude do que os emprês:timos glo­
bais deferidos aos Agentes Financeiros pas~ 

.. 
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saram de Cr$ 83 milhões para CrS 93 mi­
lhões. 

2. Programa de Apoio à Infra-Estrutura 
dos Grandes Centros Urbanos do Nordeste. 

Embora instituído no final do exercício, o 
Programa em apreço acusou o deferimento 
de empréstimo à Prefeitura Municipal de 
Fortaleza, no valor de CrS 32 milhões, des­
tinados à Construção de duas vias expressas. 

3. Programa de Financiamento de Estu­
dos de Projetos. 

Foram contratadas 2 operações no valor 
de CrS 552 mil, enquanto existiam a contra­
tar, em àezembro último. mais 4 operações 
no valor total de Cr$ 1.327 mil. 

4. Participação Acionária. 
Em 1972, realizou o BNB 7 transações de 

participação acionãria no capital de empre­
sas nordestinas, no valor total de CrS 1.634 
mil, sendo 5 mediante a mobilização de re­
cursos provenientes dos arts. 34/18 (crS: 
1.034 mil) e 2 com recursos do Fundo de In­
vestimentos Diretos do BNB {CrS: 600 mil). 
Com relação ao exercício anterior, registrou­
se aumento nominal de 23%. 

No que se relaciona com o Crédito Geral 
a política adotada visa também a estimular 
o desenvolvimento econômico da região, 
através de transações de curto prazo. Para 
tanto, existem normas que as orientam atra­
vés de critérios seletivos e processo de acom­
panhamento, de modo que a assistência 
financeira se faça às atividades realmente 
prioritárias. 

Por outro lado, as operações da espécie as­
seguram maior dinamismo às atividades da 
Instituição, pois os recursos destinados ao 
Crédito Especializado, momentaneamente 
disponíveis por carência de demanda, são 
transitoriamente utilizados em finànciamen­
tos de curto prazo. Evita-se. assim, que os re­
cursos permaneçam ociosos. ao mesmo tem­
po que propiciam contribuição mais efetiva 
à dinamização do processo econômico. 

As operações de Crédito Geral desti­
nam-se, fundamentalmente, ao reforço e su­
plementação do capital de giro das empresas 
privadas. concorrendo desta forma para are­
gularização dos estoques e à comercializa­
ção tempestiva de bens de produção e consu-
mo. 

SecurJdariamente, assistem também o se­
tor público nas épocas em que as receitas 
dos Esta.dos e Municípios nordestinos setor~ 
nam m~is escassa, devido a variações cícii~ 
cas na produção do setor privado. 

Ao final de 1972, o saldo das aplicações 
de Crédito Geral montou a CrS 1.178 mi­
lhões. çúnespondentes a 49,3% dos Emprés­
timos Globais do BNB. Em relação a 19"71, 
houve irJcremento nominal de 47%. Foi a se­
guinte <I distribuição da cifra dessas apli­
cações· a) agropecuária: CrS 34 milhões 
(2,9%): b) indústria: Cr$ 306 milhões (26%): 
c) comércio Cri 760 milhões (64,5%): e d) an. 
tecipaçào de receitas a Estados e 
Municípios: CrS 78 milhões (6,6%). 

RECURSOS 

O toti-11 dm, reçursos movimentados pelo 
Banco do Nordeste evoluiu de CrS 2.325 mi­
/hõe.~. ern 1971, para Cr$ 3.141 milhões em 
1972. Conseqüentemente, houve acréscimo 
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de Cr$ 816 milhões, correspondente a 35%. 
Vale a pena destacar: , 

I. Recursos como de-
corrência desse que 
a relaçào glo~ 
bais, de 28.1 bastante 
elevada em maiores es-
tabelecimentos Pais. Trata-se, 
evidenteniente salutar, in-
dispensável ' Empresa possa de-
sempenhar, em; crescente, sua função 
de Banco de Desenvolvimento. 

2. Reursos Alheios: 
a) Nacionais 
Ao encerrar-se o exercício de 1972, os re­

cursos alheios- representados pelos fundos 
detidoS pelo Banco íl titula de depósitos, em~ 
préstimos para repasse, saldos de contas li­
gadas à prestaQio de serviços bancários e di­
ferenças positivas entre receitas e despesas­
tototalizaram CrS 2.26l' milhões (7\,9% do 

total). Destes, CrS: t.998 milhões (63,6%) 
correspondem a recursos nacionais, ex~ 
clusive recursos pró~-~ 

Os depósitos _ · . · uaram a ser a 
principal fonte de reêursos nacionais, pois 
atingiram CS 1.382 milhões, equivalente a 
43,9% do total geraL Deste item são os "De­
pósitos para lnvestimentos à Odem da SU­
DENE", provenientes dos arts. 34(18 das 
Leis ni's 3.995/61 e 4.239j63, res~ 

pectivamcpte. que ainda representam a 
maior ptiréda (CrS 822 milhões) muito em­
bora sua participação relativa tenha de­
C(escido de 39,3% para 26,2%; em relação ao 
exercício de 1971. 

Seguem-se-lhes os "Depósitos do Pú~ 
blico" (voluntários), no valor de CrS 316 mi~ 
lhões, cuja participaç-ão relativa evoluiu de 
7,8% para I 0%, em relação ao exercício 
anterior. Essa rubrica ~ambém compreende 
valores de incentivor~fiscais (arts. 34/18) 
transferidos mediante autorização da 
SUDENE para·contas de beneficiários. para 
saques posteriores. Pr último, os depósitos 
efetuados por órgãos governamentais, no 
montante de CrS 240 milhões, cresceram sua 
participação de 4% para 7,6% entre 1971 e 
1912. 

Também integram esse grupo de recursos 
as "Obrigações Contraídas com lnstituições 
Oficiais"" (inclusive financeiras). que cor­
respondem a fundos obtidos através de con­
vênio pactuado entre BNB, PIS e SUDENE. 
para empréstimos agrícolas. bem assim os re­
~ursos liberados pelo Banco Central para re~ 
passe a Governos Estaduais e Municipais. 
Constam também desta rubrica os saldos de 
recursos do PROTERRA. Tais recursos pas· 
saram de CrS 72 milhões, em 1971, para CrS 
404 milhões, em 1972, experimentando cres· 
cimento equivalente a 463%. 

b) Externos 
Os recursos externos mobilizados pelo 

BN B representam 8,3% dos recursos totais 
em 1972, contra 9% em 1971. Compreendem 
prinçipalmente O!> empréstimos obtidos 
junto ao Banco lntera.-nericano de De~ 
senvolvimento (810) e ao Banco Mundial 
(BIRD). registrados em balanço sob .o titulo 
"Obrigações em Moedas Estrangeiras" e 
destinados a repasse a indústrias e serviços 
básicos regionais. Ao final do exercício, o 

saldo desses recursos totalizou Crl 263 mi­
lhões, assim discriminados: do BJ D - Cri 
189 milhões; do BIRD- CrS 60 milhões; e 
de outras fontes- Crl14 milhões. 

RESULTADOS FINANCEIROS 

Em termos de resultados líquidos, pode-se 
registrar que o recêm-findo exercício de 72 
correspondeu às expectativas, graças a uma 
política de racionalização de serviços posta 
em prática pelo Banco e à conjugação de mo­
dernos métodos dt: gerência empresarial. 
com vistas .a u'a maior integração do fun­
cionalismo, o que se refletiu no aumento dos 
índices de produtividade. 

Assim, as Receita:; Globais, no montante 
de CrS 518,6 milhões - estou falando 
sempre em números redondos, registraram 
crescimento de Cr:; 75,6 milhões (equi· 
valente a 17%) sobre os rendimentos dope· 
ríodo anterior. Como as Despesas Globais 
atingiram CrS 332,8 milhões. acusando ut11 
acréscimo de CrS 57,1 milhões (21%) em 
relação ao exercício de 1971, evidenciou-se 
um lucro líquido anual de CrS 185,5 mi~ 

lhões. Esta quantia superou em CrS 18,5 mi· 
lhões os resultados do e.\ercício anterior e 
atesta a rentabilidade do BN B. com acrés­
cimo equivalente a apenas \1,\%. Con~ 
siderando que a diferença do aumento das 
despesas sobre as rec1!itas foi de apenas 4%, 
segue-se que o nível de rentabilidade da lns· 
tituição está muito aquém da expansão de 
suas operações, da ordem de 39%. 

Por outro lado, dc·is fatores importantes 
contribuíram grandemente para a redução 
dos resultados líquidos do BNB: a utilização 
de recursos de alto custo. provenientes de 
empréstimos externos e a antecipação de dis· 
ponibilidades à conta do PROTERRA. 
cuja demanda esteve muito além da parcelõl 
liberada pelo Banco Cl:ntral. 

PESQUISAS ECONOMICAS 

Ao final deste relato, convém salientar a 
valiosa contribuição que o BN B presta a 
variadas atividades econômicas fazendo rea· 
lizar pesquisas que ob.ietivam fornecer sub~ 
sídios à análise de projetos ou à fixação de 
políticas de financiamento por parte dos 
departamentos de operação. Estudos 
outros, de caráter conjuntural, destinaram· 
se a subsidiar empresàs privadas e institui~ 
ções do Governo, asse.~urando-lhes um flu· 
xo contínuo de informzções relevantes sobre 
tendências gerais da e(.~onomia e de setores 
específicos, de curto pn.zo. 

Setorialmente, foram estas as principais 
pesquisas concluídas pelo BNB em 1972: 

Pesquisas Agropecuárias: 
Aves e Ovos: Mercado Consumidor 

Café, Nova Opcrtunidade Agrícola 
Perspectivas da Cultura do Algodão 

Contribuição ao Estudo d.a Cultura 
do Milho. 

Atraves do Fundo de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FUNDECI), tam­
bém colaborou o BNB com outras entida~ 
des, a fim de que implementassem os progra­
mas de pesguisa a seguir relacionados: 

Tecnologia do Pescado 
Algodão Mocó 
Possibilidades da Exportação do Abaca­
xi para Mercados Externos 
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Forragicultura e Nutrição Animal 
Engorda de Bovinos 
Cultura do Sorgo 
Cajueiro 
Pesquisu Industriais: 
Programa de Promoção Industrial 
Caju: Industrialização 
Laticíníos 
Consumo de Produtos Industriais em 
Fortaleza, Mossoró, Picos, Bacabal, 
Arapiraca e Propriá, 

Também merecem referência as pesqUisas 
e estudos realizados pelo BNB sobre aspec· 
tos gerais da economia, destacando·se: 

Análise Conjuntural da Economia 
Nordestina (Semestral) 
Sondagem Conjuntural (Trimestral) 
Níveis de Fecundidade e Mortalidade no 
Nordeste 
Sistema Financeiro Regional 
Análise do Desempenho Recente do 
BNB e Prognósticos para o Triê· 
nio 1972/1974 . 
Potencial Exportados do Nordeste 
Mão~de·obra 
Composição Etária da População 
Nordestina 
Pesquisa Nacional sobre Migrações 
Internas. 

Foram ainda editados pelo Banco do 
Nordeste mais quatro números da "Revista 
Econômica", em cumprimento à tarefa 
assumida de divulgar estudos de diagnóstico 
da economia regional e de oferecer informa· 
ções sobre ,b conjuntura nordestina através 
da divulgação de análises globais e especifi· 
cas, de índices econômicos regionais, esta· 
lísticas básicas atualizadas, assim como notí· 
cias gerais sobre o desempenho do BNB e de 
outras instituições atuantes na ârea. 
bibliografia especializada e assuntos diver· 
sos de interesse geral. Trata·se de publicação 
de periodicidade trimestral, de reconhecida 
relevância no movimento editorial do País 
relacionado com EconOmia. Em comple-. 
mento a esse trabalho de divulgação, em 
1972 também realizou o BNB várias confe­
rências, palestras e debates sobre os resulta­
dos do estudo intitulado .. Perspectivas do 
Desenvolvimento do Nordeste até 1980" 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V, Ex• 
um aparte? 

O SR. WALDEMAR ALCÁNTARA­
Com muito prazer, nobre Senador. 

O SR. Virg11io Távora- Nobre Senador 
WaJdemar AJcântara. acreditamos estar 
interpretando o pensamento de todo o Parti· 
do, por que não dizer de todo o Senado, ao 
felicitar V. Ex• pelo magnífico discurso que 
vem de pronunciar. Lamento apenas que o 
faça num fim de tarde, quando, a nosso ver, 
pela relevância do assunto tratado, pela 
CQmpeténcia do expositor, daria justamente 
para ser a principal matéria de discussão 
num dia em que este plenário estivesse cheio. 

Do que ouvimos, dessa síntese admirável 
que V. Ex• fez das realizações desse instru­
mento de desenvolvimento regional que a 
clarividência de Getúlio Vargas e de Horá­
cio Lafer fizeram brotar após as secas de 
1951/52/53, vemos o quanto realmente 
aqueles grandes homens estavam certos. E 
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podemos dizer que a história do Nordeste­
parodiando o que se disse com relação a Ou· 
tro órgão- a SUDENE- cinco anos após 
também instalado - é o Nordeste antes e 
depois do Banco do Nordeste; o NORDES· 
TE antes e depois da SUDENE. A mentali· 
dade criada por esse organismo e principal­
mente o que ele fez na preparação dos técni· 
cos, na preparação do pla"nejamento para 
que fosse possível, após também outra seca 
- a ironia do destino fazendo·nos sempre 
ter os órgãos maiores de propiciação do 
desenvolvimento da terra após crises climáti· 
cas - para que fosse pOssível, repetimos, o 
aparecimento da SUDENE. V. Ex• presta 
no dia de hoje, estou certo, um grande servi· 
ço ao Nordeste, mostrando, sem arroubos li· 
terários, mas com números, o que fez pela 
Região esse órgão que teve- tão perigosa é 
a discirminaçào de nomes -em Rômulo de 
Almeida, o seu ideafizadór, o seu implan· 
tador, junto com tantos outros ilustres 
sucessores, dentre os quais é justo destacar 
Raut Barbosa e Rubens Costa, que deratn a 
essa entidade financeira o lugar que real e 
justamente merece na constelação econômi· 
ca do Brasil. 

O SR. WALDEMAR ALCÁNTARA -
Agradeço, até mesmo emocionado, a V. Ex•, 
os conceitos que emite sobre o trabalho 
despretencioso que trago a respeito do Ban· 
co do Nordeste. Trabalho que, na verdade, 
foi fruto de alguns estudos, de algumas medi· 
tações sobre os documentos que o Banco do 
Nordeste entregou à consideração dos que 
se interessam peJo papel que lhe foi confiado 
pelo Governo. 

Eis, Srs. Senadores, os pontos que jul· 
gamos por bem destacar do Relatório de 
l972doBNB: 

Nos seus 20 anos de existência, a Institui· 
cão desenvolveu-se, cresceu e aumentou seu 
capital que, inicialmente, era de CrS 100 mil 
para CrS 420 milhões, sem contudo fugir à 
inspiracão que lhe deu origem. Fiel à sua 
destinação, concilia as funções básicas de 
agência de desenvolvimento, responsável, 
em parte, pela aceleração da economia 
nordestina, com a sua própria expansão 
como empresa~ 

Além da assistência puramente crediticia 
exerce ainda relevante função pedagógica 
pela qual educa e transmite conhecimentos 
aos empresários da Região, nem sempre 
preparados para a utilização rac;onal do cré­
dito. 

Credite-se ao BNB uma farta folha de 
serviços que o credencía sobejamente à 
admiração de todos os nordestinos. 

Resta-nos, por último, apresentar ao ilus· 
tre presidente do BNB, Economista Hil· 
berto Silva, aos demais diretores, aos seus 
corpos técnico e administrativo as nossas 
congratulações pelo êxito obtido no exer­
cício de 1972 e manifestar a nossa confiança 
de que todos continuarão a trabalhar com a 

· mesma eficiência e com os mesmos elevados 
propósitos pela grandeza da Instituição e 
pelo desenvolvimento do Nordeste. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Antônio CarlOs)­

Concedo a palavra ao último orador inseri· 
to, nobre Senador Dinarte Mariz. (Psusa~) 

S. Ex• não está presente. 
Se nenhum outro Senador quiser fazer 

uso da palavra, vou encerrar a sessão, desig· 
nando para a sessão ordinária de amanhã, 
18 de setembro, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento nll 170, de 1973, de autoria do Sr. 
Senador Ruy Santos, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do dis· 
curso pronunciado, em 11 de setembro. pelo 
eminente Senador Gustavo Capanemâ por 
ocasião da inauguração. no Ministério da 
Educação e Cultura em Brasília, da Galeria 
dos Ex-Ministros da Educação. 

2 

Discussão. em turno único, do Projeto de 
Resolução nll 13, de 1972, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que denomina 
"Auditório Milton Campos" o atual 
Auditório do Senado Federal. tendo 

PARECERES, sob n'>'s 325 e 326, de 1973, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela con'>titu­
cionalidade e juridicidade; e 

- Diretora, favorável. 

3 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n'>' 3, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Franco Montoro, que dilata 
para 12 meses a estabilidade dos dirigentes 
Sindicais, após o termino da representação, 
tendo 

PARECERES, sob n~ 147 e 148. das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade ejuridicidade; e 

- de Legislação Social, favorável, com 
Emenda n'>' I·CLS que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Está encerrada a sessão. 

( Levanta·.~e a senão às 16 hora.~ e 45 
minutos.} 

ATA DA 121•SESSÃ0 
REALIZADA EM 12.9.73 

(Publicada no DCN- Seção ll 
de 13.9.73) 

RETIFICAÇÃO 

Na Mensagem n'>' 208J73 (n"' 306/73. na 
origem), do Senhor Presiden(e da Repúbli­
ca, encaminhando ao Senado o Projeto de 
lei do Senado n~> 101/73, que dá nova reda~ 
ção ao parágrafo único do art. IP da Lei n~> 

5. 771. de 21.12. 71, que dispõe sobre o Qua· 
dro de Pessoal Civil da Secretaria de Segu· 
rança Púb/iC"..t do Distrito Federal: 

Na página 3.388, 2• coluna. 
Onde se lê: 
... "dá novu redação ao parágrafo umco 

do art. l'>'da Lei n'>' 5.111,de 21 dedeLembro 
de 1971 •... 

Leia·se: 
... "dá nova redação ao parágrafo único 

do art. I'>' da Lei no;> 5.771. de 21 de dezembro 
de 1971.... · 

... 
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GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 
O Presidente do Grupo Brasileiro da 

União lnterparlamentar, no uso de suas 
atrihuiçôes estatutárias. CONVOCA a 
Comissà•J Deliherativa a reunir-se, no local 
de sua sede, no Jl' andar do anexo I do Sena­
do Federal, no dia 27 (vinte e sete) do corren­
te mês. rara tratar de assuntos de sua compe­
tência. 

Brasília. 14 de setembro de 1973.- Tarso 
Dutra, Senador-Presidente - Heitor Dias; 
Sl!nador-Secretário. 

I~STITVTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

ATA DA CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA 
TERCEIRA 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 29-8-1973 

.!...s dezessete horas do dia vinte e nove de 
agosto de mil novecentos e se~enta e trêS. 
presentes os Senhores Senador Nelson Car­
neiro, Deputados Bento Gonçalves, 
Henrique de La Rocque, Laerte Vieira, José 

Bonifácio Neto e Adhemar de Barros Filho, 
sob a Presidência do Senhor Deputado José 
Passos Po;to, reuníu~se o Conselho Deli~ 
berativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas, a fim de tratar de assuntos di~ 
versos. Lida e aprovada a ata da reunião 
anterior, são relatados os seguintes proces-. 
sos: de concessão de pensão, do contribuinte 
racultativo Nelson Parucker, pelo indeferi~ 

menta, sem prejuízo de o interessado 
requerer a continuidade de suas contri~ 
buições: aprovado o de concessão de auxílio~ 
doença de José Diniz Neto; de Ronaldo 
Ferreira Dias, solicitando lhe seja facultado. 
eretuar _o pagamento de contribuições em 
atraso, relativo a período em que esteve 
arastado do cargo que ocupa no Senado F e~ 
dera1, com parecer no sentido de que se 
defira o reingresso do requerente, mediante 
os seguintes pagamentos, feitos integral e 
imediatamente: a) valor de todas as contri~ 
buições em atraso (parte do runcionãrio), 
acrescidas dos juros de mora; b) idem de 
igual quantia rererente às contribuições do 
empregador; c) liquidação total das oonsig~ 
nações em atraso, acrescidas dos juros, ele~ 
vados em 1% (um por cento) ao mês, além 
da sua capitalização. Ainda, que se altere o 
Regulamento, dando nova redação ao arti~ 

go 53, de rorma .<1 se evitar casos idênticos no 
ruturo e que se notifique aos contribuintes 
na mesma situaçlo para que, se não atende~ 
rem a estas disposições, sejam canceladas 
suas inscrições. ü parecer é aprovado pelo 
Conselho· Delibe··ativo, exceto quanto ao pa­
gamento total e imediato do débito, 
estabelecendo-se que o mesmo poderá ser di­
vidido em até seis parcelas mensais e 
sucessivas. A sefuir, é aprovada a Resolu­
ção n~' 32, que al.era o artigo 53 do Regula­
mento do !PC. Prosseguindo. é feita 
apreciação das ccntas da Presidência do IPC 
no exercício 1972/1973. sendo as mesmas 
aprovadas nos ter~os da letra d do art. 15 
da Lei n9 4.284j63. Em continuação, o Se­
nhor Presidente designa os Senhores Conse­
lheiros Deputados Laerte Vieira, José Bo~ 
nifácio Neto e Adhemar de Barros Filho pa­
ra, em comissão, estudarem a possibilidade 
de o JPC adquirir imóveis, mediante 
propostas ao meimo apresentadas. Ê dere­
rida a inscrição do Senhor Nabor Tapajós 
Caldas. Nada mais havendo a tratar, às de­
zoito horas e trinta minutos é encerrada a 
reunião. E, para constar, eu, Zélia da Sill'a 
Olil'eira, Secretária, lavrei a presente ata 
que. depois de lid.l e aprovada. será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

ATA DAS COMISSÕES 

ATA DA CENTÉSIMA SEXAGfSIMA QUARTA REUNIÃO 
ORDINÁRIA, 

REALIZADA EM 5 DE SETEMBRO DE !973 

Às dezessete horas do dia cinco de setembro de mil novecentos e 
setenta e trl=s, presentes o<J senhores. Senadores Nelson Carneiro e 
Cattete Pinheiro. c Deputados Bento Gonçalves, Henrique La 
Rocque, Laerte Vieira, Adhemar de Barros Filho e José Bonirácio 
Neto, reuniu-se o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, a fim de tratar assuntos diversos. Em virtutle da 
ausência do Senhor Presidente, Deputado José Passos Porto, nos 
termos do disposto no art. li da Lei n94.937, assume a presidência o 
Senhor Conselheiro Senador Nelson Carneiro. Lida e aprovada a ata 
da reunião anterior, são relatadas propostas apresentadas pelas com~ 
panhias "Construtora e Incorporadora de Goiás Ltda.(CIGLA)", 
"Denasa Imobiliária" e "Buriti Empreendimentos Imobiliários", 
para aquisiçãO de imóveis pelo I.P.C. A comissão designada para es~ 
tudar a matéria é de parecer que a proposta mais ravorável é a da 
"Buriti Empreendimentos Imobiliários". O parecer ê aprovado, ten­
do o Conselho resolvido que, para a solução definitiva, rosse solicita­
do à Câmara de Valores Imobiliários de Brasília laudo de avaliação, 
bem como informações complementares sobre a firma construtóra. 
A seguir ê aprovado, nos termos do parecer do Relator, processo de 
aposentadoria por invalidez do contribuinte racultativo José Pereira. 
Nada mais havendo a tratar, às dezoito hora e dez minuíos ê 
encerrada a reunião. E, para constar, eu, Zélia da Silva Oliveira, Se~ 
cretária, lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

Nelson Carneiro 

ATA DA 12• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 23/08f73. 

Às dezessete horas do dia vinte e três de agosto de mil no­
vecentos e setenta e três, presentes os Senhores Senadores Nelson 
Carneiro e Cattete Pinheiro e Deputados Henrique La Rocque e 
Bento Gonçalves, sob a presidência do Senhor Deputado José Passos 

Porto, reuniu-se o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, a fim de tratar de assuntos diversos. Lida e apro­
vada a ata da reunião anterior, são discutidos e aprovados, nos 
termos dos pareceres dos Senhores Relatores, os processos de: con~ 
cessão de pensão à senhora Coracy Uchoa Pinheiro, viúva do ex-par~ 
lamentar e pensionista, Israel Pinheiro da Silva; concessão de auxílio­
doença ao Senhor Deputado Odulpho Vie:ra Domingues Nada ma1s 
havendo a tratar, às-dezessete horas e cinqUenta minutos é encerrada 
a reunião. E, para constar, eu Zélia da Silva Oliveira, Secretária, la­
vrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, serã assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

(*)ATA DA 5' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 29 DE AGOSTO DE 1973 

Ãs dez horas do dia vinte e nove de agosto de mil novecentos e 
setenta é três, presentes os Srs. Senadores Clodomir Milet - Pre­
sidente, Dinarte Mariz, Teotônio Vi\lela, Wilson Campos, Ruy 
Carneiro e Lourival Baptista, reúne-se a Comissão de Assuntos Re­
gionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res José Guiomard e José Esteves. 

Estiveram presentes ainda, os Srs. Senadores Wilson Gonçalves, 
Luiz Cavalcante, Carlos Lindenberg, Augusto Franco, Jessé Freire, 
Magalhães Pinto, Heitor Di~s. João Cleofas e Amaral Peixoto e os 
Srs. Dep~utados Bento Gonçalves e Luiz Carlos Braga. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presiden­
te abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata da reunião anterior, que é 
aprovada sem discussão. 

Inicialmente, o Sr. Presidente leva c:.o conhecimento dos Srs. 
Senadores, a razão da presente reunião, '- ual seja, a Exposição que 
rará o Exm~ Sr. Superintendente da SU"ALE, Cel. Wilson S<Jntu 
Cruz Caldas atendendo ao convite formulado por esta Comissão. 

Logo após, a palavra é concedida ao Exm~> Sr. Superintendente 
da SUV ALE, que, na oportunidade, agrad•:ce o honroso convite e as-
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"inala o privilégio que terá de informar os Srs. Senadores sobre a 
.:xperiência da SlJV ALE em sua atividade de desenvolvimento regio­
nal, particularmente sobre as áreas de irrigação. 

Em seguida, o conferencista desenvolve SU? palestra destacando 
cspeciatmente o papel da irrigação como fator de integração regio­
naL os projetos de irrigação, implantação de usinas de açúcar na re­
gião do Vale do São Francisco, dados econômicos, informações so­
bn: as condições de irrigação, setor de abastecimento d'água, trei­
namento e capacitação de mão de obra, atividade no setor de desen­
volvimento urbano, etc. Ao final, S. Ex• ressalta a importância das 
atividades da SUVALE, criando uma nova política de desenvolvi­
mento, subslituir.do o antigo sistema que propiciava a pulverização 
de recursos, pela ação concentrada, buscando o apoio de todos os 
Ministérios e agentes federais e a co-participação dos Estados e Mu­
nidpios. conseguindo, dessa forma, realizar levantamentos de recur­
~os d'água e solo, hidrológicos, aerofotogramétricos, geológicos, 
hidrogeo\óglcos, sócio-econômicos além de estudos, pesquisas e 
experimentações, visando a agropecuária e a irrigação. 

Encerrando a sua palavra, o Exm9 Sr. Cel. Wilson Santa Cruz 
Caldas se coloca à disposição dos parlamentares presentes, para qual­
quer esclarecimentos. Na ocasião, fazem uso da palavra, dirigindo 
indagações à S. Ex•, os Srs. Senadores Ruy Carneiro, Lourival 
Baptista. Luiz Cavalcante, Tt:otônio Vil\ela. Dinarte Mariz, Heitor 

Dias, Waldemar Alcântara e Augusto Franco e os Srs. Deputados 
Bento Gonçalves e Luiz Braga. Depois de responder a todas às 
perguntas que lhe foram formuladas, o Exm<~ Sr. Superintendente da 
SUVALE agradece mais urna vez a oportunidade que lhe concedeu a 
Comissão de Assuntos Regionais do Senado Federal para transmitir 
aos Srs. Senadores o trabalho que vêm desenvolvendo à frente da 
Superintendência do Vale do São Francisco. 

Antes de encerrar a reunião, o Sr. Presidente diz da sua satisfa. 
ção e a honra com que assistiu à palestra sobre os problemas do Vale 
do Sào Francisco, e agradece a prestimosa colaboração de S. Ex• o 
Cel. Wilson Santa Cruz Caldas ao atender ao convite que lhe foi diri­
gido pela Comissão e a sua admiração pela maneira como o ilustre 
Super·mtendente orientou a exposição que fez e pela proficiência que 
demonstrou não só ao abordar o tema a que se propôs como ao res­
ponder às indagações propoStas pelos Senadores e Deputados presen­
tes. 

Os dt:bates travados na presente reunião foram gravados e as 
Notas Taquigrâficas respectivas serão publicados como ane:w à pre· 
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. Para constar. 
eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata, que, uma vez lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 
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MESA 

Presidente: 3"-SeCrtt~rio: 

I.IOERA~ÇA DA ARE~A 
f. DA .\!AIO RIA 

Líder: 

PauhJ Túrres {ARFNA- RJ) MiltonCa~rai(ARENA- PBt 
.e 

Petn.:nin Portdla(ARENA- Pl) 
Vice-Lidere~: 

Euric:J Retcnde(ARENA- ES) 
~cy E'r<.tf:!<.t (ARENA- PR) 
Virgi!Jo Tãvor;.~ (ARENA- CE) 
DinJne ~1aril{ARENA- RN) 
lt1sí: L ndoso (ARENA- AM) 

~~~ Vicc.Presídr"~te: "' 4~'-Secretário: 
• 

Antúr.io CurloqARENA- SC) Benedito Ferreira (AREI\A- GO) 

~"~V il.a:·Pn:.sidentt: Suplentes de Secretários: 

F !in 10 Bnlto (ARENA- AM) 
Saldan"J Dew tA RENA- MT) 
Ü'>irt:" Tt:!xeim (ARENA -GO) 
Guido Mondin !ARENA- RS) 

Ada!batoScna (MOS -,\C) 

Geraldo Mesquita (ARENA- A() 
LWERA~ÇA DO MPB 

E DA MINORIA I ~'·Secrdário: 
Ruy Sunto:. (ARENA~ BA) José Augusto(ARENA- MG) 

líàt:r: 
~t:bon Carneiro(MDB- GB) 

Antônio..Ferna.nde~{ARE!\:\- BA) 
V ic1:· Lideres; 

2~-Sc~rctário: 

Augusto Fran(o (ARENA- SE) Ruy C;.~rneiro (MDB- PB) 
D;n1ton .lohím(MDB- GB) 
Benj<~min brah (MDB- GB) 

COMISSÕES 

Diretora: Helena Ruth Larartjal Farias Rigolon 
Local: Anexo II- Térreo 

Telefones: 23-6144 c 24-8105- Ramais 193 e 157 

A)SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQtltRITO 

Comi5$Ões Temporárias 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24·8105- Ramal303 

I) Comíssões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporãrias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de ltlquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentâría (artigo 90 do 
Regimento Comum}. 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 3[4; 
Hugo Antônio CrepaJdi. Rarnal672; e Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674. 

B) SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo II- Térreo 
Telefone: 24·8l05- Ramais 30! e 313. 

COMISSÀO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice· Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Supientes 

Tarso Dutra 
João C!eofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quintas.feiras, às ll:OOboras 
Local: Salâ "C"- Azul- Anexo lJ - Rama1617. 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Clodomir Miiet 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilsorl Campos 
José E:steves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quartas-feiras. às 10:30 horas 
Local: Sala "'E"- Bege- Anexo li ~ Ramal 613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Kdeger 

Vice~ Presidente: Accioly Filho 

Titulates 

José Líndoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonça}ves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

AltENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Tei:tcira 
João Calmon 
Lt.noir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pínto 

Franco Mootoro 

Assistetlte; Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às \0:00 horas 
local: Sala "A"- Laranja- Anexo IJ - Ramal 623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- ( CDf) 
t li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~idente: Cattete Pinheiro 
Vicc:-Pr.:sidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Om.1rtC" M.m1 
luno..:o Rc1.t:ndt.: 
( ,Lttdc Pinheiro 

~c~ 8rag:1 
O·.~rc" Tci\c\fa 
t-crnandtl (.l)rrêa 
Siik!;mha Dcrtt 
Hci!t)r íkt'> 

Antúni•l FernamJc.~ 
Jo..,ê '\U~U'>tlJ 

Ru~ C.Lrncirtl 

ARENA 

MDB 

Sup)entes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântar~ 
Jo!>ê lindoso 
Wih.on Campos 

Nelson Carneiro 

1\"""'tcnh.:: ~breu~ Viniciu.'> Gou\:ut Gonluga- Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
lo~.:al· S;.1la ··o··- Murrom- Ane."<o 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wílson Campos 
J essé F rei r e 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvidio Nunes 
Luiz ca .... alcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domício Gondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
flãvio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza...._ Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala"C"--Alui-Anexo lJ-Ramal617. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- ( CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MD8 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montara 

Assistente: Mareei lo Zamboni - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local· Sala "D"- Marrom- Anc:x.o 11- Rama~6lS. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titularts 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquíta 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo~ Branco 
LenoirVargas 
Jessé Fteire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos L e à() 
Tarso Dutra 

Amara} Pei'r.oto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDU 

Supkntes 

Cattete Pinheito 
ltalivio Coetho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 

' Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramai67S 
Reuniões: Quartas-feiras, às ll :00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo H- Ramal617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- ( CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondin 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice.- Presidente: Heitor Dias 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Firho 
José Esteves 

Danton Jobirn 

Assistente: Marcus Vinicius Goulatt Gonzaga- Rama1307 
Reuniões: Quintas~feiras, às 11;00 horas 
Local: Sala "B····- Lilás- Anexo ll- Ramaf62l. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
17 Membros} 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondin 
lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Arnon de Mello 
Vice-Presíden\e: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
Jose Guíomard 

Danton Jobim 

Assistente: Mauro Lopes de Sã- R.amai3\0 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Saiu "E.,- Bege- Anexo li- Ramal613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 .\1embros.) 

ÇOMPOSIÇÃO 

Presidente: Carlos Lindenberg 
Vil:~;:- Presidente: Danton Jobin1 

Tiíulare~ 

Car/o., Lindenhc:rg 
Jo~é l_indt>'>O 

J1hé Au~w .. tll 
Cath:tc Pinheiro 

lJantun Johim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneíro 

i\...,~í..,h:ntc: 1\fari.- CmlH:n Castro Souza- Ramal 134 
f{cuniliC ... : Qu;trt;J'i-fcirJS, u~ I I :00 hor.:~s 
Lo\.·a/: S:l/a ··F'- Bege- Ane,xo Jl- Ramal613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membr()s) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Acdoly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
JoãoCulmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 
Suplentes 

Emival Caiado 
Fausto Castelo--Branco 
Carlos Líndenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "B"- lilás- Anexo 11- Ramal621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Mernbros) 

cOMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice~ Presidente: Fausto Castelo· Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Camf!OS 
Clodomir M1let 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha....:.. Ramal312 
Quartas-feiras, às 10.00 horas 
Sala "B" - Lilás - Ane1to li - Ramal621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

W;ddernar Alcântara 
Jose Lindoso 
Virgílio Tâvora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDII 

S.opleetes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Assistente: Mar~llo Zamboni- Ramal306 
Qpintu-feiras, às 10.00 horas 
.Sala "A" -Laranja- Anexo 11- R.ama11623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osíres TeiXeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tatso Otltra 

MDB 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Assistente: -Cândido Hippert - RaJDal671S 
Re\llliões: Quartas-feiras, às 10.00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja-Anexo 11-- Rama1623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ'OES 
E OBRAS PúBLICAS - ( CT) 

Tit111ares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Suplentes 
ARENA 

Dinarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgilio T âvora 

Geraldo Mesquita 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim Benjamin farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às I 1:00 horas 
Local: Sala "B"- Lilãs- Anexo H- Ramai62J. 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE /trfp_o:í-ÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 

I fÍJ.-:, 
Volume com 326 pálfl!"-Preço Cr$ 20,00 

ti6ICE 
I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

a) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. 
de 21-7-71; ret. D.O. de23-7-7I). 

b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação ros artigos que men­
ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: . 

- Lei Orgânica dos Partidos Politjços" (D.O. de I•-9-71). 
c) Quadro Comparativo: 

- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partido:; Políticos" 
(0.0. de 21-7-71; ret. 0.0. de 23-7-71); 

- Lei r1' 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 
menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos"' (D.O. de 1•-9-71); 

- Projeto de Lein• 8(71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partido:; Políticos" 

(0.0. de 19-7-65; ret. 0.0. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extmção dos Partidos Políticos - Reso­
lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D.J. de 
13-9-71). 

11- CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n' 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o Código Eleitoral'' (0.0. de 

19-7-65; ret. n.o. de 30-7-65). 

b) alterações: 
- Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 

15 de julho de !965 (Código Eleitoral)" (D.O. de 6-5-66) (alterações j:í consigna­
das); 

- Decreto-lei n• 441, de 29 de janeiro de 1969 - "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-l-69; ret. 0.0. de 4-2-69) (al­
terações já consignadas); 

- Decreto-lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (0.0. de 27-10-ffi). 

Ill - SUBLEGENDAS 

-Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 

IV - INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• I, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos· de inelegibilidades, e dá outras providências" (O, O. de 29-4-70). 
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LEI ORGÂNICA DOS 

PARTIDOS POLITICOS 

HISTÓRICO DA LEI n94.740, de 15-7-1965 

Tomos I e 11, num total de 926 páginas. 

Setembro de 1973 

Publicação da Diretoria de Informação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS 

PARTIDOS POLlTICOS 

HISTÓRICO DAS LEIS n9s 5.682, de 21-7-1971 

5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e 11, num total de 892 páginas. 
Publicação da Diretoria de Informação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 



• 

Setembro de 1973 DIÁRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Terta-feira 18 

Constituição da Repúblic:J>federativa do Brasil 

PREÇOS: 

(EMENDA CDNSTITuf'mNAL N' 1. DE 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

' EM BROCHURA ................................ Cr$ 2,00 
ENCADERNADA EM PLÁSTICO .............. Cr$ 3,50 
ENCADERNADA EM PELICA ................... Cr:!li 7,00 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas -Preço Cr$ 5,00 

INDICE 
I - Da Filiação Pardiária 

11- Convocação da Convenção Municipal 
III - Registro das Chapas 
IV- Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI- Ata da Convenção 
VII- Dos Livros do Partido 

V !li- Dos Diretórios Municipais 
IX- Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI- Do Registro dos Diretórios 
XII- Dos Municípios sem Diretórios 

XIII- Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de-1972 
XIV- Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS 

a) Modelo n' I- Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n' 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n' 3- Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n' 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n' 5- Ata da Convenção 
Modelo n' 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n' 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n' 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n' 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n' 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL. PAGÂVEIS EM BRASILIA. A FAVOR DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via~Superficie: 

Semestre 
Ano 

.Cr$ 100.00 

.Cr$ 200.00 

Praça dos Três Poderes 

Bral!llia - DF 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Via-Aérea: 

Semestre .Cr$ 200.00 
Ano ........ .CC$ 400.00 

O PREÇO 00 EXEMPLAR ATRASADO SERA ACRESCIDO DE Cr$ 0,30 
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CONSTITUIÇÃO DA REPg,LICA FEDERATIVA 
DO BalStL . 

·*""" ?;o' 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N9s 1. 2 E 3- Cr$ 2,00 

REGIMENTO INTERNO DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

1972- Cr$ 10,00 

ANAIS DA CONSTITUICÃO DE 1967 • 

OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
COMPREENDEM 7 VOLUMES- PREÇO- Cr$ 74,00 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA • 
DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO- PREÇO- Cr$ 8,00 

Terça-.feín 18 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO -TOMOS I E 11 
LEI N9 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

Preço- Cr$ 30,00 

REFORMA AGRÁRIA - TRÊS VOLUMES 
PREÇO DOS TRtS VOLUMES- Cr$ 30,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TIRIBUNAL 
FEDERAL COM ÍNDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 

VOLUME COM 104 PAGINAS- PREÇO Cr$ 5,00 
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MAR TERRITORIAL 

DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PÁGINAS 

-REUNIÃO DO COMITE: JURlDICO INTERAMERICANO 

- CONFERÍNCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 

-58 CONFERÍNCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 

-ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 

-PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS DO MAR 

-OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 

-LEGISLAÇÃO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 

-LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 

-ACORDOS INTERNACIONAIS 

- REUNIÃO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO DIREITO DO 

MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CRS 35,00 
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t-'~ . 

O CONGRESSO NAC-NAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO 'DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA 

-Designação de membros (DCN- 22-8-1970, pág. 464). 
-Instalação- I• Reunião (DCN- S. 11-22-8-1970, pág. 3.486) 
-Debates- 2• Reunião (DCN- S. IJ- 12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS . 
(Na Câmara dos Deputados, no Se~ado Federal e em Sessão Conjunta do Congresso 

Nacional- vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN- 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDJ!S 
( DCN - 2-9-1970, pág. 4 77) 
- Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970, pág. 542) 
- Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (DCN- S. 11 - 12-

9-1970, pág. 3.837) 
-Votação das emendas (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22-8-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N• 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto a consideração do Congresso Nacional (DCN 

-22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
( DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
. (DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matéria se transforme em Prpjeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. 11-27-8-1970, pág. 3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n• 7f70 (D.O.- 8-9-1970, I• pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇ0ES DE 
(DCN -4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
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REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA 

Editada pelo Senado Federal 

DffiE'J'ORIA DE !NFORMAÇAO LEGISLATJV A 

Direção 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS Cr$ 

INDICE DO SUMÃR!O DA REVIS'l'A DE INFORMAÇÃO LEGIS-
LATIVA DE 1 a 10 (enviaremos gratuitamente a quem nos solicitar): 

_::_abrilajunhon?l8(1968) _ ' 5,00 
-julho a setembro n" 19 (1968) 5,00 
-outubro a dezembro n~ 20 0968) 5,00 

INDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEG!S-
LATIV A DE 1 a 20 (enviaremos gratuitamente a quem nos solicit!lr): 

-janeiro a março n9 21 (1969) 5,00 
-abril a junho n? 22 (1969) 5,00 
- iuU\o a setembro n\' 23 U969\ 5,00 
-outubro a dezembro n? 24 (1969) 15 00 
-janeiro a março n? 25 (1970) 10:00 
-julho a setembro n~ 27 (197()) lQ,OO 
-outubro a dezembro n'! 28 (1970) 10 00 
-janeiro a março n? 29 (1971) 10:00 
-abrilajunhon93Q(l971) 10,00 

INDICE DO SUMÃR!O DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGIS-
LATIVA DE 1 a 30 (enviaremos gratuitamente a quem nos !SOlicitar): 

-julho a setembro n9 31 (1971) 10,00 
-outubro a dezembro n9 32 (1971) 10 00 
-janeiro a matço n" 33 (1972) 10:00 

SUMARIO 

COLABORAÇÃO 

As Diversas Espécies de Lei 
Senador Franco Montoro 

Orgauúzação Jurídica do Notariado na República Federal da Ale­
manh-a. (Um Estudo ds. Solução de Problemas Insolúveis no Brasil) 

Prof. A. S. Cotrin Neto 
O Congelamento do Poder Mundial 

Embaixador J. A. de Araúlo Castro 
O Planejamento e os Organismos Regionais como Preparação a um 

Federa.lisl!IO das Regiões (a experiência brasileira I 
Prof. Paulo Bonavides -

Aspectos Polêmicos do Estatuto Jurídico da Mulher Casada- Lei nú­
mft'O 4.121. de 27-9&42 

Prof. Carlos Dayrell 
Situação Jurídica da NOV ACAP 

Dr, Dario Cardoso 
Os Direitos Autorais no Direito Comparado 

Prof. Roberto Rosas 
Perguntas e Reservas a Respeito do Plano de Integração Social 

Prof. Wilhelmus Godefridus Hermans 
Euclides da Cunha e a Jtod.ovia Transamazônica 

Dr. G. Irenêo Joffily 
O Senado e a Nova Constituição 

Dr. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 
O Aaseasoramento Legislativo 

D~ Atyr de A-zevedo Lu~::ci 
Decretos-leis 

Dr. Caio Torres 
lnicis.tiva e Tramitação de Projetos 

Jesse de Azevedo Barquero 
Os Direitos da CQmpanheit-a 

Ana V aldêre:z: A. N. de Alencar 
Poluição 

João Bosco Altoé 

SUMARIO 

COLt\BOI!AÇAO 

Política do Desenvolvimento Urbano 
Senador Carvalho Pinto 

O Problema das Fonte& do Direito~ Fontes Fonnais ~Materiais, Pers­
pectivas Filos6fica, Sociológica e Jurídica 

Senador Franco Montara 

A Televisão Educativ11 no Brasil 
Prof. Gilson Amado 

RtN. a Defesa dos BispOS e a Questão do Foro dos Crimes Militares: 
Duas Retificaç~s Necessárias 

Prof. Rubem Nogueira 
A Proteção Jurisdicional dos Din-i.\.09 Humanos no Direito Po-ai.~vo 

Brasileiro 
Des. Hamilton de Moraes e Barros 

Sobre a Metodologia do Ensino Juridico 
Prof. Hugo Gueiros Bemardes 

Prenogati.vas dos Bens DQ\ninai.s ~ Ins~tibilid6.de de Posse Civil 
Des. José Júlio Leal Fagundes 

O Instituto de Aposentadoria na Atual Constituição 
Prof. Carlos Dayrell 

O Apoio Técnico e Administrativo e. o Partido Parlam~ntar 
Prof. Sully Alves de Souza 

Redução de Custos Gráficos-editoriais 
Prof. Roberto Átila Amaral Vieira 

Adoção 
Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

Incentivos Fiscais no Planejamento 
·Walter Faria 

Contabilidade: Ensino e Profissão 
João Bosco Altoé 

SUMÁRIO 

Homettage-m 
Senador Milton Campos 

COLABORAÇÃO 

Fontes do Direito em Suas Modalidades Fundamentais 
Senador Franco Montoro 

As sociedades por quotas de responsabilidade limitada. no Direito 
Português e na Direito Braaileiro 

ProL Otto Gil 
AtribuiÇÕes do Ministério Póblico no Código de Processo Petull 

Dr. Márcio Antônio I na cara to .. . 
Do Ps.gamento por Consignação nas Obrigações em Dinheiro 

Desembargador Domingos Sávío Brandão Lima 
O Adicional Insalubridade-Periculosidade e o Decreto-lei 389 

Prof. Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena 
Di.reito d& 'fiabalh& e o Direito Penitenciário 

Ora. Carmem Pinheiro de Carvalho 
Moral, Direito, Profissão 

Prof. Antônio Augusto de Mello Cançado 

PESQUISA 

O Senad& do Império e a Abo\içio 
Walter Faria 

DOCUMEN'l'AÇÃO 

Consolidação das Leis do Trabalho 
Caio Torres 

PUBL!CAÇ0ES 

Obras editadas pela Ointoria de Informação Legislativa 

Preço da 8$Sinatura anual, que corre~;ponde a quatro números, Cr$ 
30,00 (trinta cruzeiros). Os pedidos de assinaturas P- de números avul. 
soo devem ser endereçados ao Centro Gráfico do Seh8.do Federal -
Caixa Pol!ltal 1.503 - Brasilia- DF, aconlpanhados de cheque bancá­
rio, visado, nominal e pagável na praça de Bro.sília, 

Remeteremos números avulsos pelo Serviço de Reembolso Pootal, 
acrescido do valor das despesas de remessa, de acordo com a tarif& 
postal. 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE ~~~67 
OS ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa 

pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 vol11mes em feição inteiramente nova, diversa do 
estilo tradicional de Anais. 

Ao quadro comparativo ( Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas 
Constitucionais e Atos lnsti1ucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e vota­
ção da nova Constituição, seguem-se, agora, os de~ais volumes dos Anais. 

I' VOLUME: Edição 1967- 420 pâgs.- Preço: Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituiçiio através do 
noticiário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do ano 
de 1966. em editoriais. crônicas; entrevistas e reportagens. abordando a reforma constitucional desde a 
indicação da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojew da Comissão de Juristas; as divergências ocor­

, ri das entre os membros daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e constituciona'ístas face ao 
problema da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do atual Congresso; o 
papel desempenhado pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura 
Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Poder Legisla­
tivo, críticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do Executi­
vo e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2' VOLUME: Edi~ão 1967- 432 págs.- Preço: CrS 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacional- Discussão e vota~ão do Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 
12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados- e ainda um índice de assuntos. 

3• VOLUME: Edição 1968-202 págs.- Preço: CrS 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Sena­
do Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, as-
sim como aqueles referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma cobertura . 
completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4• VOLUME: Edição 1968- 1.192 págs. (2 tomos)- Preço: Cr$ 20,00.- Num total de 945 págs. 
Segunda fase de tramitação do Projeto de Constituição no Congresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronunciamentos ocorridos nas sessôes conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das eme'ndas ao Projeto e promulgação da 
nova Constituição. 

Se VOLUME: Edição 1969-746 págs.- Preço: CrS 10,00. Comissão Mista. . 
Contém as reuniões real.izadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer sobre o Projeto 

de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6• VOLUME: Edição 1969- 1.076 pãgs. (2 tomos)- Preço: CrS 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto 
de Constituição. 

Este voiÚme apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: parece­
res (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaqu<,, preferência, 
votação conjunta) e votação. É feita a remissão ao 49 volume da obra, c:om indicação nas páginas. 

7• VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparativo. 
Constituição de 1967- Projeto originário do Poder Executivo- Emendas aprovadas, artigo por 

artigo. Volume com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,00. 
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